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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,29
Venda:      5,29

Turismo
Compra:   5,32
Venda:      5,50

Compra:    6,27
Venda:       6,27

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

27º C

14º C

Quinta: Muitas
nuvens o dia todo,
com aberturas de
sol.

Previsão do Tempo

Esporte

McLaren pode confirmar
título Mundial de Construtores

O fim de semana de Fórmu-
la 1 pode ser de festa para a
equipe McLaren, que reúne
grandes chances de se tornar
campeã Mundial de Construto-
res já neste domingo, 21, no GP
do Azerbaijão, com sete etapas
de antecedência. A matemática
para que isso aconteça é até
bastante simples: basta uma
dobradinha de Lando Norris e
Oscar Piastri, seja qual for a
ordem, independentemente dos
resultados das rivais.

Não parece, portanto, uma
missão das mais difíceis. A equi-
pe dominou o campeonato e,
só neste ano, já fez sete dobra-
dinhas.                         Página 6
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Oscar Piastri e Lando Norris

A primeira edição do SP Open
já ficou para a história. Além de
marcar o retorno de um torneio
WTA 250 para São Paulo após
25 anos, o torneio foi um suces-
so de público (mais de 33 mil pes-
soas frequentaram o Parque Villa
Lobos nos nove dias de torneio)
e de ativação de patrocinado-
res - além de finais marcadas
por emoção das vencedoras. 

Primeiro SP Open da história
é marcado por sucesso de
público e patrocinadores

As marcas apoiaram o pri-
meiro SP Open da história e
deram um show de ativações
com stands montados nos
mais de 8 mil metros quadra-
dos no Boulevard construído
especialmente para a competi-
ção. Foram 38 patrocinadores,
sendo que ao menos 25 deles
ativaram durante os nove dias
do torneio.                 Página 6

Alison dos Santos está na
final dos 400 metros com

barreiras do Mundial
Alison dos Santos (Pinheiros-

SP) está na final dos 400 metros com
barreiras do Mundial de Tóquio.
Campeão em Eugene-2022, o barrei-
rista brasileiro busca mais um pódio
no palco onde conquistou a primei-
ra de suas duas medalhas olímpicas
– Piu ganhou o bronze na Olimpía-
da de Tóquio, em 2021, e repetiu o
resultado em Paris-2024. A grande
decisão será na sexta-feira (19), às
9h15 (no horário de Brasília).

Piu foi o segundo melhor
atleta da sua série semifinal, dispu-
tada na manhã de quarta-feira (17),
no Japão. O brasileiro fez o tempo
de 48.16, atrás apenas do campeão
olímpico, o norte-americano Rai
Benjamin, com 47.95 – os dois pri-
meiros colocados classificaram-se
automaticamente à final. Página 6
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Alison dos Santos, Piu

Zini busca reação em Curvelo
após etapa complicada no
Potenza pela Copa Truck
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Nono no campeonato, Zini aposta em boa classificação para
subir na tabela

A Copa Truck segue em Mi-
nas Gerais e, depois de uma eta-
pa difícil no Potenza, Jaidson Zini
volta a acelerar no estado para a
disputa da sétima etapa da tem-
porada, em Curvelo. O piloto da
Rands chega motivado para
transformar em resultados positi-
vos o aprendizado de um fim de
semana de muitos desafios.

No Potenza, Zini enfrentou
problemas em todos os treinos e
precisou largar da 22ª posição.
Apesar disso, fez uma prova de

recuperação e terminou em 11º
lugar na corrida 1. Já na segun-
da bateria, acabou envolvido em
um acidente logo no início e teve
que abandonar por conta da
quebra da suspensão dianteira.

“Nossa etapa em Lima Duarte
foi muito complicada, mas também
mostrou que temos potencial para
reagir. Agora em Curvelo o foco é
conseguir uma boa classificação
no sábado, porque esse traçado é
muito técnico, com poucos pon-
tos de ultrapassagem.    Página 6

Recadastramento
do Iamspe é
estendido
até 30 de
novembro

O prazo do recadastramento
do Instituto de Assistência Mé-
dica ao Servidor Público Estadu-
al (Iamspe), de São Paulo, foi es-
tendido até 30 de novembro. A
nova data foi estabelecida para
garantir que os usuários do Insti-
tuto tenham tempo hábil para rea-
lizar a atualização cadastral devi-
do à instabilidade do sistema. A
equipe do Departamento de Tec-
nologia da Informação (DTI) do
Iamspe trabalha para normalizar
o funcionamento da plataforma.

Estão disponíveis no site do
Instituto materiais explicativos
sobre o Recadastramento Iams-
pe. Confira no link: https://
www.iamspe.sp.gov.br/recadas-
tramento-informativo//.

O processo de atualização do
cadastro Iamspe deve ser feito por
servidores ativos e aposentados,
que também vão registrar os dados
de seus dependentes. São exceções
os aposentados e pensionistas do
SPPrev, que vão realizar a atualiza-
ção do cadastro em data diferente.
Confira a Resolução Conjunta da
Secretaria de Gestão e Governo Di-
gital (SGGD) e do Instituto, que de-
termina o processo, no link: https:/
/www.iamspe.sp.gov.br/wp-con-
t e n t / u p l o a d s / 2 0 2 5 / 0 8 /
Resolucao.pdf.

O Recadastramento Iamspe
começou em 1º de setembro com o
objetivo de atualizar as bases de
dados do Instituto, além de mape-
ar o perfil dos usuários e monito-
rar e avaliar os serviços prestados
pela Instituição. Os dados coleta-
dos também serão utilizados para
elaboração de programas de pre-
venção de saúde e em decisões
estratégicas de gestão.

Os usuários devem realizar
o recadastramento no prazo para
manterem o acesso aos serviços
do Iamspe. Caso o processo
deixe de ser feito no período
proposto, o conveniado deve
procurar o setor de recursos
humanos do órgão em que tra-
balha para regularizar a situação.
(Governo de SP)
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As parcerias do Brasil
com novos mercados consu-
midores ajudaram o país a
amenizar significativamente os
impactos do tarifaço norte-
americano no país. Segundo o
ministro da Agricultura e Pe-
cuária, Carlos Fávaro, isso foi
reflexo de um trabalho preven-
tivo e, também, das políticas
públicas do governo federal
voltadas a ajudar empresas e
a manter empregos.

Ele lembrou que, desde o
início da atual gestão, o “feeling
do presidente Lula” foi o da
abertura de novos mercados,
visando um portfólio maior –
o que garantiu, ao Brasil,
redirecionar parte da produ-
ção que, em função da tarifa
de 50% imposta a produtos
brasileiros, deixou de ser ex-

portada aos EUA.
“Buscamos a reconexão do

Brasil. Abrimos 437 novos
mercados nesses dois anos e
nove meses. Um recorde ab-
soluto. Nunca tivemos tantas
opções”, disse o ministro ao
ressaltar que os esforços do
governo continuam, na tenta-
tiva de rever a situação com
os EUA.

“Isso fez com que o
tarifaço dos EUA impactasse
muito menos [do que era espe-
rado]. Graças ao trabalho feito
preventivamente, e intensifica-
do agora, de aberturas de mer-
cados; da procura e do
restabelecimento de novas re-
lações multilaterais”, acrescen-
tou Fávaro que participou do pro-
grama Bom Dia, Ministro des-
ta quarta-feira (17). Página 3

Governo quer reduzir fila
 do INSS para até 45 dias

Investimentos em concessões
ampliam segurança e

impulsionam tráfego nas
rodovias de São Paulo

  Página 2

Governo lança a Rota do
Queijo Paulista e abre

inscrições para produtores
  Página 2
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O levantamento revela que foram registrados 135,5 mil sinistros
em 2024, que representaram um custo de R$ 12 bilhões aos
cofres públicos

O Governo de São Paulo en-
trega nesta quinta-feira (18), na
Semana Nacional do Trânsito, o
Infosiga 3.0, versão atualizada da
plataforma de dados e estatísti-
cas do Detran-SP sobre o trânsito
do estado. As novidades incluem
estimativas do custo de sinistros
de trânsito ao sistema público de
saúde – mais de R$ 12 bilhões em
2024 – além de uma seção que iden-
tifica o perfil de condutores e dos
veículos envolvidos.

Com isso, o Governo de São
Paulo fortalece a estruturação de
políticas públicas sobre seguran-
ça no trânsito, apoia o trabalho
de organizações da sociedade ci-
vil que trabalham com o tema,
além de informar melhor a popula-
ção e a imprensa sobre o tema. O
trabalho de atualização da plata-
forma, inclusive, contou com su-
gestões dos próprios usuários.

“O Detran-SP tem a missão de
transformar dados em políticas
que salvam vidas. O Infosiga 3.0
é mais do que uma atualização
tecnológica: é uma ferramenta
estratégica para orientar investi-
mentos e mostrar à sociedade
que cada morte no trânsito pode
e deve ser evitada. Mais trans-
parência e mais informação sig-
nificam mais responsabilidade e
melhores condições de enfrentar

o cenário atual”, afirma Roberta
Mantovani, diretora de Seguran-
ça Viária do Detran-SP.

Com o novo Infosiga, é pos-
sível ter acesso aos dados mais
atualizados de segurança no trân-
sito. O levantamento revela que
foram registrados 135,5 mil si-
nistros em 2024, que represen-
taram um custo de R$ 12 bilhões
aos cofres públicos, além do
valor inestimável da perda de
vidas. A seção Custos Estima-
dos aponta que os sinistros no
ambiente urbano são os mais
onerosos e representam R$ 7,7
bilhões dos gastos.

Outra nova funcionalidade do

Infosiga 3.0 é a seção de Condu-
tores e Veículos. Nela, há o cru-
zamento de dados de sinistros
com as bases do Detran-SP para
identificar o perfil dos condutores
e dos veículos envolvidos. Com
isso, constata-se que a maior par-
te dos sinistros no estado de São
Paulo envolveu condutores nos
primeiros anos de habilitação,
principalmente homens jovens.

“A maioria dos sinistros ocor-
re nos primeiros anos de habili-
tação. Isso pode trazer mudan-
ças importantes em nossas polí-
ticas públicas de formação. Será
que o modelo atual é o mais ade-
quado? Será que o nível de exi-

gência das provas teóricas e prá-
ticas realmente corresponde ao
comportamento esperado em um
ambiente compartilhado, que é o
trânsito?”, reflete Eduardo Ag-
gio, presidente do Detran-SP.

A seção mostra ainda o perfil
dos motoristas reincidentes, dos
condutores suspensos e a idade
dos veículos envolvidos nos si-
nistros, com possibilidade de fil-
tros por região administrativa do
estado.

Além dos novos conteúdos,
a plataforma passou por um refi-
namento geral para facilitar a na-
vegação e ampliar o acesso aos
dados. Agora é possível gerar re-
latórios em PDF e imprimir os da-
dos diretamente da página, além
de contar com tradução para in-
glês e espanhol, ajustes de tama-
nho do texto e versão em Libras.

Sobre o Infosiga
A base de dados do Infosiga

reúne informações sobre mortes
no trânsito desde 2015 e, a par-
tir de 2019, também inclui re-
gistros de sinistros não fatais.
A reformulação é fruto de uma
parceria entre o Detran-SP, a
Iniciativa Bloomberg para a Se-
gurança Viária, a Prodesp e a
consultoria Tech Solutions.
(Governo de SP)

O Governo do Estado de
São Paulo lança o programa
Rota do Queijo Paulista, inicia-
tiva voltada a valorizar os pro-
dutos lácteos, fortalecer a iden-
tidade cultural e ampliar opor-
tunidades de mercado e turis-
mo rural em todas as regiões
do Estado.

As inscrições para produ-
tores, queijarias, laticínios, co-
operativas e demais integran-
tes da cadeia produtiva do lei-
te e derivados estão abertas até
29 de setembro.

A nova rota se integra ao
circuito já consolidado pelas
Rotas do Vinho, do Café e da
Cachaça, reafirmando o com-
promisso do Governo em apoi-
ar a produção artesanal, promo-

Governo lança a Rota do
Queijo Paulista e abre

inscrições para produtores
ver o turismo rural e fortalecer
as cadeias produtivas que im-
pulsionam o agro paulista.

Coordenado pela Casa Civil,
o projeto é desenvolvido em par-
ceria com as Secretarias de Agri-
cultura e Abastecimento, Turis-
mo e Viagens, Cultura e Desen-
volvimento Econômico, com
apoio da InvestSP e da Câmara
Setorial do Queijo Paulista.

A proposta é integrar os di-
ferentes elos da cadeia do leite
em um circuito turístico e gas-
tronômico, proporcionando vi-
sibilidade às tradições regio-
nais, fortalecendo a competiti-
vidade e ampliando a geração
de negócios e oportunidades
para os produtores paulistas.
(Governo de SP)
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Investimentos em concessões ampliam segurança
e impulsionam tráfego nas rodovias de SP

As rodovias do Estado de
São Paulo registraram aumento
de 4,9% no movimento de veícu-
los em um ano, entre agosto de
2024 e agosto de 2025, segundo
dados do Monitor de Tráfego
das Rodovias, elaborado pela
Fipe em parceria com a Veloe.

Esse crescimento é reflexo
direto da qualidade da malha ro-
doviária paulista e dos investi-
mentos realizados pelo Governo
de São Paulo nas concessões,
que garantem mais segurança,
conforto e eficiência para quem
circula. As obras e serviços en-

tregues pelas concessionárias
incluem duplicações, recupera-
ção de pavimento, reforço de si-
nalização, passarelas, iluminação
LED, monitoramento em tempo
real, bases de atendimento ao
usuário e frota dedicada de so-
corro 24 horas.

“São Paulo concentra nove
das dez melhores rodovias do
país porque temos um programa
robusto de concessões, aliado a
uma fiscalização técnica rigoro-
sa. Isso garante redução de aci-
dentes, mais conforto aos usuá-
rios e qualidade dos serviços ofe-

recidos. É esse padrão que a Ar-
tesp trabalha todos os dias para
manter”, afirma Raquel Carneiro,
diretora da Artesp.

Na Rota Sorocabana, por
exemplo, há pórticos de monito-
ramento sem cobrança em cida-
des como Cotia, São Roque, Alu-
mínio e Sorocaba. Eles funcionam
apenas como monitoramento de
tráfego, sem cobrança, ajudando
na gestão da mobilidade e no
controle de segurança viária.

Além disso, concessionárias
do Lote Litoral Paulista, Nova
Raposo e outras regiões já exe-

cutam frentes de obras simultâ-
neas que abrangem pavimentação
das vias, recapeamento, obras de
drenagem e contenção, marginais,
acostamentos e dispositivos de
segurança. Esse conjunto de me-
lhorias torna as estradas mais
seguras para motoristas, passa-
geiros, pedestres e ciclistas.

Os investimentos contínuos
reforçam o papel do programa de
concessões rodoviárias do Esta-
do como referência nacional em
planejamento, inovação e quali-
dade dos serviços prestados ao
cidadão. (Governo de SP)

Com 1º Plano de Segurança Viária,
Governo de SP quer reduzir as

 mortes no trânsito pela metade até 2030
O Governo de SP aproveita a

Semana Nacional do Trânsito
(SNT), momento em que as aten-
ções se voltam para a principal
causa de mortes no país, para apre-
sentar à população o 1º Plano de
Segurança Viária do Estado de
São Paulo (PSV -SP). Alinhado à
meta comum da Organização das
Nações Unidas (ONU) e do Plano
Nacional de Redução de Mortes
e Lesões no Trânsito (Pnatrans)
de diminuir em 50% os óbitos re-
gistrados em vias urbanas e ro-
dovias, o PSV-SP tem o objetivo
de cortar as mortes pela metade
até 2030 e seguir consolidando as
políticas de segurança viária no
Estado até 2035. O impacto espe-
rado é expressivo: até 2030, o PSV-
SP tem potencial de salvar 19 mil
vidas. A estimativa resulta da di-
ferença entre a tendência atual de
crescimento da mortalidade e a
trajetória projetada com o plano.

Detalhado em um documen-
to de cerca de 80 páginas, o PSV
entra em consulta pública em site
próprio, também lançado agora.
Iniciado oficialmente em maio, seu
desenvolvimento percorreu cin-
co fases para chegar ao docu-
mento preliminar que recebe co-
mentários e sugestões até 19 de
outubro. O texto, um conjunto de
propostas estruturantes para a se-
gurança viária no Estado, do di-
agnóstico à ação, é resultado do
trabalho colaborativo de diversos
órgãos, entre as esferas estadual
e municipal, no âmbito do Siste-
ma Estadual de Trânsito (Sistran-
SP), sob a coordenação de um co-
mitê executivo formado por repre-
sentantes do Departamento Esta-
dual de Trânsito de São Paulo
(Detran-SP), Departamento de Es-
tradas de Rodagem (DER-SP), da
Secretaria de Gestão e Governo
Digital (SGGD), da Casa Civil e
das Secretarias de Educação, de
Segurança Pública e da Saúde.

“O PSV-SP é uma resposta co-
ordenada a uma crise de saúde
pública, social e econômica. As
mortes e lesões no trânsito so-
brecarregam o sistema de saúde

e geram custos altíssimos para
a sociedade. Este plano coloca
todos os atores na mesma
direção, articulados no âmbito
do Sistran-SP e guiados por da-
dos, evidências e boas
práticas internacionais”, afir-
mou Eduardo Aggio, presiden-
te do Detran-SP.

Uma vez em vigor, o PSV-SP
terá a missão de transformar o ce-
nário da mobilidade paulista, sal-
vando milhares de vidas. Hoje,
apenas os sinistros envolvendo
motociclistas representam cerca
de 2.400 mil vidas perdidas por
ano no Estado. Em termos eco-
nômicos, as ocorrências de trân-
sito custaram mais de R$ 12 bi-
lhões em 2024, segundo estima-
tiva elaborada pelo Detran-SP
com base em metodologia do
Instituto de Pesquisa Econômi-
ca Aplicada (Ipea).

“O Sistran-SP é o espaço que
coordena a agenda de seguran-
ça viária no Estado. Este plano
mostra a força da atuação conjunta
entre órgãos estaduais, municípios
e parceiros técnicos, com o Detran-
SP e sua Diretoria de Segurança Vi-
ária (DSV) na liderança. Ele nasce
de uma construção coletiva e parti-
cipativa, e agora o desafio é avan-
çar com a colaboração dos municí-
pios e a participação ativa da socie-
dade. Só com esse esforço conjun-
to conseguiremos consolidar a rede
estadual e salvar milhares de vidas”,
destacou Frederico Pierotti, coorde-
nador do Sistran-SP.

Entre as boas práticas interna-
cionais, figuram os princípios nor-
teadores do Sistema Seguro e da
Visão Zero, abordagens que partem
da premissa de que nenhuma morte
no trânsito é aceitável e que a res-
ponsabilidade pela segurança deve
ser compartilhada entre gestores,
planejadores e usuários do sistema
viário. Em outras palavras: um trân-
sito seguro depende de todos. O
processo de construção contou
com apoio técnico do WRI Brasil,
da Vital Strategies, da Iniciativa
Bloomberg para a Segurança Viá-
ria Global (BIGRS), parceiros do

Detran-SP desde 2023, e do Global
Road Safety Partnership (GRSP).

Operacionalmente, esse arca-
bouço conceitual colaborativo
apresenta um conjunto de medi-
das concretas: redesenho viário
para proteger pedestres e ciclistas,
limites de velocidade compatíveis
com a função das vias, fiscaliza-
ção efetiva, socorro mais rápido em
emergências e campanhas de
conscientização. As ações abran-
gem desde iniciativas para melho-
rar a inspeção e a manutenção
preventiva dos veículos, visan-
do uma maior renovação da fro-
ta, até o avanço no uso de tec-
nologias de segurança e parâme-
tros regulatórios, além da estru-
turação de uma rede hospitalar
capaz de absorver com eficácia o
impacto dos sinistros viários.

“O compromisso do Governo
de São Paulo é tornar ruas e rodo-
vias mais seguras com medidas
concretas e eficazes. O Sistema
Seguro parte da compreensão de
que todos erram, mas que esses
erros não podem custar vidas. Por
isso, o desenho das vias, os limi-
tes de velocidade e a fiscalização
precisam ser estruturados para
acomodar falhas humanas sem
consequências fatais. É essa ló-
gica que transforma cada ação do
plano em vidas salvas”, afirmou
Roberta Mantovani, diretora de
Segurança Viária do Detran-SP.

A elaboração do Plano de Se-
gurança Viária do Estado de São
Paulo está sendo feita em cinco
fases e por meio de oito eixos te-
máticos: Gestão da Segurança Vi-
ária, Gestão da Informação, Vias
Seguras, Educação, Comunica-
ção, Fiscalização, Veículos Segu-
ros e Atendimento às Vítimas.

De forma transversal, dois te-
mas atravessam todos os eixos
de ação do PSV-SP: a aplicação,
conformidade e melhoria das
normas, necessária para dar res-
paldo legal e institucional às mu-
danças propostas, e a gestão da
velocidade, reconhecida como
política estruturante do plano.
Esses aspectos são essenciais

para garantir a efetividade, a legi-
timidade e a sustentabilidade das
medidas propostas, assegurando
a preservação da vida como prio-
ridade em todas as iniciativas.

Na 1ª etapa, realizada entre
março a maio deste ano, a equipe le-
vantou os dados e evidências, elabo-
rando um panorama da sinistralidade
no Estado. De maio a junho ocorreu a
2ª etapa, quando se formaram grupos
de trabalho temáticos para uma
sensibilização institucional, enga-
jando diferentes atores na defini-
ção dos objetivos estratégicos.

A 3ª fase, de julho até agos-
to, envolveu a sistematização de
ações e iniciativas existentes e
convergentes com o tema da se-
gurança viária pelos diversos ór-
gãos representados, além de pro-
por novas medidas de interven-
ção. A 4ª etapa começa agora em
setembro, com a consulta públi-
ca, que se encerra em outubro.

A última fase, de consolida-
ção das manifestações recebidas,
prevê a definição de metas, indi-
cadores e responsáveis, conso-
lidando o 1º Plano de Segurança
Viária paulista — cuja publicação
está prevista para novembro.

O horizonte de efetivação do
plano, período em que suas pro-
postas serão convertidas em ini-
ciativas reais e resultados con-
cretos, também é dividido em ca-
pítulos. No curto prazo, até 2027,
o foco do PSV, alinhado ao Plano
Plurianual (PPA) 2024-2027, será
consolidar a própria governança,
além de implementar ações urgen-
tes e desenvolver projetos-pilo-
to que sirvam de referência para
as etapas seguintes.

No médio prazo (2028–2030), já
alinhado ao PPA 2028-2031, o PSV
vai intensificar as ações em escala
ampliada, perseguindo a meta de
reduzir em 50% as mortes e lesões
no trânsito. E no longo prazo (2031–
2035), então em linha com o PPA
2032–2035, serão aprofundadas as
políticas de segurança viária, bus-
cando posicionar São Paulo como
referência nacional e internacional
no tema. (Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Histórias : os ex-vereadores e ex-presidentes Antonio Carlos

Rodrigues e Milton Leite podem ter a companhia de um [ou uma]
virtual vice-prefeito(a) em 2027. Basta o vice-prefeito Mello Araú-
jo ser candidato a outro cargo em 2026

.
PREFEITURA (São Paulo)
Histórias : Guarda Civil Metropolitana [criada pelo prefeito

Jânio Quadros em 1986] completou 29 anos. Hoje são cerca de
7.500 [entre homens e mulheres], agora podendo atuar como Polí-
cia. O lema é “Amiga, Protetora e Aliada”

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Histórico representante dos delegados da Polícia Civil, o de-

putado Olim (PP) foi um dos mais emocionados no velório do
colega Ruy Ferraz Fontes (ex-delegado geral), assassinado pelo
crime organizado que ele tanto combateu

.
GOVERNOS (São Paulo)
O governador Tarcísio Freitas (ainda no Republicanos) pode-

ria mudar de partido desde já, pelo fato do cargo não exigir fideli-
dade partidária. Entretanto, pode esperar até final de março 2026,
pra disputar reeleição ou Presidência

.
CONGRESSO (Brasil)
Uma coisa é uma possível urgência de um projeto de uma ‘pe-

quena anistia’. Outra coisa é uma possível diminuição dos anos
de prisão nas condenações [do STF] de envolvidos no caso 08
janeiro 2023. E outra coisa é o que vai rolar

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Do jeito que as coisas estão pro ex-presidente Bolsonaro (PL),

tanto o filho e senador (PL Rio) Flavio Bolsonaro como a esposa e
ex-1ª dama Michelle (PL) também devem indicar [nos Estados]
quais as composições às eleições 2026

.
PARTIDOS (Brasil)
Pergunta da hora : até que ponto será vantajosa a PEC [03/21

das Prerrogativas] incluir dirigentes nacionais nos partidos com
representação no Congresso pra políticos e políticas que não se-
jam deputados(as) e senadores(as) ?

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Pergunta da hora : até que ponto poderão se sentir impedidos

de julgar [sob a PEC das Prerrogativas 03/21] membros que estão
no Supremo indicados justamente por alguns dirigentes nacio-
nais que poderão sentar no banco dos réus ?

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência
das Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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A parcela de setembro do
Bolsa Família para beneficiári-
os com Número de Inscrição
Social (NIS) de final 1 começa a
ser creditada na quarta-feira
(17) pela Caixa Econômica Fe-
deral. Ao todo, cerca de 19,2
milhões de famílias recebem o
benefício.

Beneficiários de todo o es-
tado do Rio Grande do Sul e de
alguns municípios do Piauí,
Paraná e de Sergipe recebem o
pagamento hoje independente-
mente do NIS, em razão de situ-
ação de emergência ou de cala-
midade pública nessas regiões.

O valor mínimo correspon-
de a R$ 600. Há ainda três adici-
onais – o Benefício Variável
Familiar Nutriz paga seis parce-
las de R$ 50 a mães de bebês de
até 6 meses; um acréscimo de
R$ 50 a gestantes; e um acrés-

O Ministério do Trabalho e
Emprego (MTE) iniciou na quar-
ta-feira (17) o envio de avisos a
empregadores para que regulari-
zem os depósitos do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS) de trabalhadoras e traba-
lhadores domésticos.

Em nota, a pasta informou que
80.506 empregadores cadastrados
receberão mensagens por meio do
Domicílio Eletrônico Trabalhista
(DET), plataforma oficial de comu-
nicação com o ministério.

“As notificações foram ela-
boradas a partir do cruzamento
de dados do eSocial com as gui-
as registradas e pagas à Caixa
Econômica Federal, que apontam
indícios de débitos no recolhi-
mento do FGTS”, destacou o co-
municado.

Ainda segundo a pasta, a
ação terá caráter orientativo nes-
te primeiro momento.

“O objetivo é alertar os em-
pregadores sobre possíveis irre-
gularidades no cumprimento da
legislação trabalhista e estimular
a regularização voluntária até 31
de outubro de 2025”.

Encerrado o prazo, o ministé-
rio alerta que os empregadores que
não regularizarem a situação po-
derão ter os processos encami-
nhados para notificação formal e
levantamento oficial dos débitos.

A orientação da pasta é que
empregadores domésticos acom-
panhem regularmente as mensa-
gens enviadas pelo DET para evi-
tar a perda de prazos e possíveis
prejuízos legais e trabalhistas.

O sistema disponibiliza atos

O ministro da Previdência
Social, Wolney Queiroz, disse na
terça-feira (16) que o Programa
de Gerenciamento de Benefíci-
os (PGB) já está em vigor e tem
como meta reduzir a fila do Ins-
tituto Nacional do Seguro So-
cial (INSS).

A meta é de que pedidos de
aposentadoria, pensões e auxílios
sejam analisados em até 45 dias. A
medida foi anunciada em entrevis-
ta ao programa A Voz do Brasil.

Segundo o ministro, a inicia-
tiva consiste em mutirões realiza-
dos por servidores fora do expe-
diente normal, inclusive aos fins
de semana, com remuneração adi-
cional. O prazo de 45 dias foi esta-
belecido em acordo com o Tribu-
nal de Contas da União (TCU).

“É um plano de incentivo para
diminuir a fila, atender melhor e
mais gente. Precisamos fazer re-
visão porque é uma demanda do
TCU, é uma demanda legal fazer
essas revisões para ver quem
continua tendo direito ao benefí-
cio”, disse Queiroz.

“Logicamente nem sempre a
resposta é positiva, às vezes as
pessoas não têm direito, mas que
ele obtenha a resposta dentro
desse prazo de 45 dias”, comple-
mentou.

Reparação às vítimas do
Zika

O ministro também falou so-

Fo
to

/F
ab

io
 R

od
ri

gu
es

-P
oz

ze
bo

m
/A

Br

As parcerias do Brasil com
novos mercados consumidores
ajudaram o país a amenizar signi-
ficativamente os impactos do ta-
rifaço norte-americano no país.
Segundo o ministro da Agricul-
tura e Pecuária, Carlos Fávaro,
isso foi reflexo de um trabalho
preventivo e, também, das políti-
cas públicas do governo federal
voltadas a ajudar empresas e a
manter empregos.

Ele lembrou que, desde o iní-
cio da atual gestão, o “feeling do
presidente Lula” foi o da abertu-
ra de novos mercados, visando
um portfólio maior – o que ga-
rantiu, ao Brasil, redirecionar par-
te da produção que, em função
da tarifa de 50% imposta a pro-
dutos brasileiros, deixou de ser
exportada aos EUA.

“Buscamos a reconexão do
Brasil. Abrimos 437 novos mer-
cados nesses dois anos e nove
meses. Um recorde absoluto.
Nunca tivemos tantas opções”,
disse o ministro ao ressaltar que
os esforços do governo continu-
am, na tentativa de rever a situa-
ção com os EUA.

“Isso fez com que o tarifaço

dos EUA impactasse muito me-
nos do que era esperado. Graças
ao trabalho feito preventivamen-
te, e intensificado agora, de aber-
turas de mercados; da procura e
do restabelecimento de novas
relações multilaterais”, acrescen-
tou Fávaro que participou do
programa Bom Dia, Ministro des-
ta quarta-feira (17).

Ele destacou alguns dos “vá-
rios acordos bilaterais” assinados
recentemente com outros países;
e os que estão para serem assi-
nados, com o intuito de abrir ou-
tros grandes mercados. É o caso
do acordo entre o Mercosul e a
União Europeia que, segundo o
ministro, está “na iminência de
criar o maior bloco econômico do
mundo”.

Fávaro citou, também entre as
medidas que ajudam o Brasil a
diversificar seus mercados, a in-
tensificação das relações com os
demais países que compõem o
Brics; e o fortalecimento das re-
lações com o Oriente médio e com
o sudeste asiático.

Diálogo sempre aberto
O ministro lembrou que a es-

tratégia do governo, de estar
sempre aberto ao diálogo, vale
tanto para o ambiente externo
como o interno, no qual ouve rei-
teradamente empresários e soci-
edade civil, na busca por medi-
das e políticas públicas mais efi-
cientes.

Fávaro explica que empresas
muito dependentes do mercado
norte-americano já recebem “tra-
tamento diferenciado e especial”
do governo.

“Estamos atentos para garan-
tir a sobrevivência das empresas
e dos empregos também”, disse.

“Isso tudo minimizou os im-
pactos [do tarifaço no Brasil],
mas eles existem. Criamos gran-
des alternativas, como a linha
de financiamento de R$ 30 bi-
lhões para as empresas mais
afetadas, com juros bastante
acessíveis. Teve o Reintegra
especial, o ressarcimento de
valores tributários pagos na
exportação. E teve, ainda, as
compras públicas, que foram
ativadas. A União está com-
prando produtos que deixaram
de ser exportados”, resumiu.
(Agência Brasil)

Brasil e China promovem em São Paulo
Fórum de Cooperação Financeira

Caixa começa a pagar
 Bolsa Família de setembro

cimo de R$ 50 a cada filho de 7 a
18 anos e de R$ 150 a cada cri-
ança de até 6 anos.

Como utilizar
Os beneficiários podem

movimentar os valores prefe-
rencialmente pelo App Caixa
Tem, não sendo necessário ir
até uma agência para saque do
benefício.

Segundo a Caixa, também é
possível utilizar o cartão para
realizar compras em estabeleci-
mentos comerciais por meio da
função de débito, bem como
realizar saques em unidades lo-
téricas, correspondentes Caixa
Aqui e agências da Caixa.

Nos terminais de autoaten-
dimento, o saque pode ser rea-
lizado sem cartão, com identifi-
cação biométrica cadastrada
previamente. (Agência Brasil)

Governo notifica patrões
sobre atraso do FGTS de
empregadas domésticas

administrativos, procedimentos
fiscais, intimações, notificações,
decisões administrativas e avisos
em geral, centralizando toda a
comunicação de forma digital.

“Além de estimular a regula-
rização, a ação também reforça a
importância do cumprimento das
obrigações trabalhistas no setor
doméstico, envolvendo emprega-
dores, entidades sindicais e tra-
balhadoras e trabalhadores.”

O DET contabiliza 80.506 em-
pregadores cadastrados, respon-
sáveis por 154.063 postos de tra-
balho doméstico em todo o país.
O montante devido ao FGTS, de
acordo com o ministério, ultrapas-
sa R$ 375 milhões.

“O que evidência não apenas
a dimensão dos vínculos empre-
gatícios no setor, mas também a
relevância da regularização e do
cumprimento das obrigações tra-
balhistas junto a esses profissi-
onais”, acrescentou a pasta.

São Paulo lidera em números
absolutos, com 26.588 emprega-
dores, 53.072 trabalhadores e
uma dívida de R$ 135 milhões.
Rio de Janeiro, Minas Gerais e
Bahia também apresentam valo-
res expressivos, refletindo sua
concentração populacional e
econômica.

Já estados como Roraima,
Amapá e Acre registram os me-
nores volumes, com débitos in-
feriores a R$ 1 milhão, o que, se-
gundo o ministério, “ilustra a di-
versidade da estrutura ocupaci-
onal e do mercado de trabalho
doméstico formalizado no país”.
(Agência Brasil)

Governo quer reduzir fila
 do INSS para até 45 dias

bre o pagamento de indenização
de R$ 50 mil em parcela única e
pensão mensal vitalícia para
crianças com microcefalia cau-
sada pelo vírus Zika. No caso
da pensão, o valor é limitado a
R$ 8.157. A portaria já foi pu-
blicada e beneficia famílias em
todo o país.

“Dinheiro nenhum vai repa-
rar, mas pode dar uma qualidade
de vida e uma condição melhor
para aquelas crianças e para
aquelas mães que se dedicam
quase 100% do tempo a manter
aquelas crianças vivas e bem”,
disse Queiroz.

Segundo ele, o governo fe-
deral está articulado com prefei-
turas e estados para garantir lau-
dos médicos necessários de
acesso ao benefício.

Outro tema abordado na en-
trevista foi a devolução de va-
lores descontados indevida-
mente de aposentados e pen-
sionistas. O ministro informou
que mais de 2,3 milhões de pes-
soas já foram ressarcidas, soman-
do mais de R$ 1 bilhão.

“Estamos fazendo essa pro-
paganda para que os aposenta-
dos que têm direito façam a con-
cordância, através do aplicati-
vo Meu INSS ou nas agências
dos Correios. Mas cerca de 99%
daqueles que têm direito já re-
ceberam”, disse o ministro.
(Agência Brasil)

Representantes dos gover-
nos brasileiro e chinês realizaram,
na tarde da terça-feira (16), na
capital paulista, o 2º Fórum de
Cooperação Financeira Brasil-
China. Para a manhã da quarta-
feira, (17), está prevista a 11ª Reu-
nião da Subcomissão Econômi-
co-Financeira Brasil-China, que
integra a Comissão Sino-Brasilei-
ra de Alto Nível de Concertação
e Cooperação (Cosban).

De acordo com a secretária
de Assuntos Internacionais do
Ministério da Fazenda, Tatia-
na Rosito, que chefia a delega-
ção brasileira, os encontros
pretendem oferecer subsídios
à agenda governamental dos
dois países para incrementar o
diálogo bilateral.

“Buscamos estruturar os tra-
balhos de forma a aprofundar o
conhecimento mútuo sobre os
mercados, explorar suas poten-
cialidades, ampliar a conectivida-
de financeira e mobilizar recursos
privados para o financiamento

sustentável”, disse.
Tatiana Rosito acrescentou

que o evento servirá aos repre-
sentantes governamentais para
ouvir o setor privado dos países
sobre suas prioridades, seus de-
safios e as potenciais parcerias,
“áreas em que os governos po-
dem atuar para facilitar, ampliar e
tornar mais dinâmicas a coopera-
ção financeira bilateral”, afirmou.

O presidente do Conselho

Empresarial Brasil China (CEBC),
embaixador Luiz Augusto de
Castro Neves, destacou que o
aprofundamento das relações
financeiras entre os países é a
nova fronteira do desenvolvi-
mento das relações Brasil-Chi-
na. De acordo com Neves, os
países têm fortes laços comer-
ciais e de investimentos, mas
ainda apresentam conexões fi-
nanceiras limitadas.

“Temos avançado na facili-
tação das transações em moe-
das locais, que têm o potencial
de reduzir custos, mitigar riscos
cambiais e expandir os laços fi-
nanceiros entre empresas de
ambos os países”.

A delegação brasileira con-
ta com integrantes dos ministé-
rios das Relações Exteriores, da
Agricultura e Pecuária, da Casa
Civil, do Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada, da Supe-
rintendência de Seguros Priva-
dos (Susep), da Comissão de
Valores Mobiliários (CVM) e do
Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social.

A delegação chinesa tem re-
presentantes do Ministério das
Relações Exteriores, da Adminis-
tração Nacional de Regulação
Financeira, da Comissão de Re-
gulação de Valores Mobiliários,
do Banco de Desenvolvimento
da China e do Banco de Importa-
ção-Exportação da China. (Agên-
cia Brasil)
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Estudos apontam caminho para
descarbonizar a Petrobras

Dois estudos lançados na ter-
ça-feira (16) defendem que a Pe-
trobras tem condições de mudar
o rumo atual, focado em combus-
tíveis fósseis, e liderar a transi-
ção energética no Brasil.

Produzidos por pesquisadores
da Universidade Federal do Rio de
Janeiro (UFRJ) e do Observatório
do Clima, os documentos propõem
um mapa para que a maior empresa
do país deixe de depender do pe-
tróleo e se consolide como refe-
rência em energia limpa.

Segundo os pesquisadores, a
análise ocorre em um momento em
que o Brasil expande a produção de
óleo e gás e vê o petróleo ultrapas-
sar a soja como principal produto
de exportação, representando 13%
das vendas ao exterior.

O cenário aumenta o risco de o
país ser atingido pela chamada “bo-
lha de carbono”, com ativos enca-
lhados caso a demanda global por
combustíveis fósseis caia abrupta-
mente a partir da próxima década.

O documento Questões-Cha-
ve e Alternativas para a Descar-
bonização do Portfólio de Inves-
timentos da Petrobras, é assina-
do pelos economistas Carlos
Eduardo Young e Helder Queiroz,
da UFRJ. Ele é a base para a pro-
dução do segundo estudo, A Pe-
trobras de que precisamos, pro-
duzido por 30 organizações do
Grupo de Trabalho em Energia do
Observatório do Clima.

Ambos defendem que a Pe-
trobras diversifique seu portfó-
lio e alinhe seus investimentos
às metas do Acordo de Paris e do
Plano Clima, que preveem neu-
tralidade de emissões de gases
do efeito estufa até 2050. Segun-
do os números apresentados nas
pesquisas, dos US$ 111 bilhões
previstos no plano de negócios

2025-2029 da estatal, apenas US$
9,1 bilhões estão destinados a
energias de baixo carbono. A Pe-
trobras disse, em nota, que o in-
vestimento em energia de baixo
carbono é maior do que o relata-
do: US$ 16,3 bilhões.

Para os economistas da UFRJ,
a dependência da receita do pe-
tróleo expõe o Brasil a choques
econômicos devido à volatilida-
de e ao caráter finito do recurso.

“A Petrobras, e o setor de
petróleo e gás natural como um
todo, não podem ser considera-
dos como meros instrumentos de
solução para o problema macro-
econômico que abarca a questão
fiscal no país”, diz Young.

“Apesar dos recursos finan-
ceiros arrecadados com royalti-
es, impostos e demais participa-
ções governamentais, é impor-
tante recordar o risco associado
à dependência das administra-
ções públicas (federal, estaduais
e municipais), já que a atividade
petrolífera é caracterizada pela
extração de recursos esgotáveis
e cujos preços são extremamente
voláteis”, complementa Queiroz.

O estudo conduzido pelo
Observatório do clima sugere um
conjunto de medidas para que a
empresa passe pelo processo de
transformação:

ampliar investimentos em
pesquisa de biocombustíveis e
hidrogênio de baixo carbono;

retomar a atuação em distri-
buição e em terminais de recarga
para o consumidor final;

priorizar energias de baixo
carbono, como hidrogênio verde,
biocombustíveis de segunda e
terceira geração, e combustível
sustentável de aviação (SAF);

alinhar o plano de negócios
aos objetivos mais ambiciosos

do Acordo de Paris, da Contribui-
ção Nacionalmente Determinada
(NDC) do Brasil e da Estratégia Na-
cional de Mitigação (Plano Clima);

realocar recursos de refinari-
as para a ampliação de novos
combustíveis.

Os pesquisadores do Obser-
vatório do Clima propõem o con-
gelamento da expansão da extra-
ção de combustíveis fósseis em
novas fronteiras, como a Foz do
Amazonas. E orientam pela con-
centração da produção em áreas
já em produção, como o pré-sal.

“A Petrobras é uma empresa
muito importante para o país, mas
necessita internalizar a crise climá-
tica com muito mais vigor do que
fez até agora”, diz Suely Araújo,
coordenadora de Políticas Públicas
do Observatório do Clima.

“Seu plano de negócios pode
e deve ser ousado na perspecti-
va da diversificação de ativida-
des, com destaque para investi-
mentos em energias de baixo car-
bono e na transição energética”.

Para o economista Young, o Brasil
continuará precisando de petróleo
por algum tempo, mas o caminho
não deve ser a expansão da commo-
dity como líder das exportações.

“É preciso aumentar o inves-
timento em transição energética
e também em mitigação. Uma Pe-
trobras mais ativa no combate ao
desmatamento e também na adap-
tação climática”, complementa.

A reportagem da Agência Bra-
sil entrou em contato com a Petro-
bras, para que a empresa se posi-
cionasse sobre os dois estudos.

Em nota, a petrolífera informa
ter elevado os investimentos em
transição energética, com desti-
nação de US$ 16,3 bilhões para
projetos de baixo carbono no pla-
no 2025 a 2029, representando

um crescimento de 42% em rela-
ção ao plano anterior.

“A companhia investe forte-
mente em tecnologias inovadoras,
com potencial de impacto no cur-
to, médio e longo prazo. Estão pre-
vistos investimentos totais de
US$ 1,0 Bilhão em P&DI (Pesqui-
sa, Desenvolvimento e Inovação)
em baixo carbono no quinquênio,
partindo de 15% do total de P&DI
em 2025 e chegando a/30% do
total em 2029”, diz a nota.

A Petrobras cita ainda recur-
sos estimados em US$ 5,7 bilhões
para as energias de baixo carbo-
no (eólica e solar fotovoltaica,
hidrogênio e captura, utilização
e armazenamento de Carbono), e
investimento em bioprodutos
(US$ 4,3 bilhões), etanol (US$ 2,2
bilhões), biorrefino (US$1,5 bi-
lhão), biodiesel e biometano
(US$0,6 bilhão).

“Para fazer frente aos com-
promissos e desafios, a Petro-
bras tem CAPEX de US$ 5,3 bi
no horizonte do PN 2025-2029
para descarbonização das suas
operações, tendo como parte des-
se orçamento um valor de US$1,3
bilhão nos próximos 5 anos para
um Fundo de Descarbonização
dedicado a alavancar a implemen-
tação de oportunidades de des-
carbonização nos negócios. O
fundo compõe a estratégia do pro-
grama carbono neutro, que é ini-
ciativa transversal envolvendo
todas as áreas de negócio da com-
panhia. O objetivo é identificar
oportunidades de mitigação de
GEE [Gases do Efeito Estufa], em
suas diferentes frentes de atuação,
utilizando a metodologia da Curva
de Custo Marginal de Abatimento
(MACC) para mapear as oportuni-
dades de maior custo-efetividade”,
afirma. (Agência Brasil)
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SAN GIOVANNI PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº 20.845.448/0001-13

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE MARÇO DE 2025

Demonstração do Fluxo de CaixaDemonstração de ResultadoBalanço Patrimonial

Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Notas Explicativas Demonstração de Resultado Abrangente

 Controladora  Consolidado 
Ativo  Nota 2025 2024 2025 2024 
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4  40  -  118  76 
 Aplicações financeiras 4  307.583  246.618  328.224  265.460 
 Contas a receber 5  -  -  23.579  9.240 
 Estoques  -  -  671  140 
 Tributos a recuperar  -  -  -  2 
 IR e CS 10  4.420  1.612  5.472  3.140 
 Dividendos a receber 6  3.000  29.386  6.846  38.051 
 Outros créditos  -  -  1.421  43 
Total do circulante  315.043  277.616  366.331  316.152 
Não circulante
 Realizável a longo prazo
  Contas a receber 5  -  -  29.730  42.081 
  IR e CS diferidos 10  -  -  3 
  Adiantamento para 
   futuro aumento de capital  -  -  -  4.000 
  Depósitos judiciais 
   e outros ativos 12  -  -  625  630 
 Total do realizável a longo prazo  -  -  30.358  46.711 
 Investimentos em 
  coligadas e controladas 7  1.867.167  1.813.364 

 
1.723.210  1.659.601 

 Propriedades para investimentos     8  -  -  20.322  21.163 
 Imobilizado  -  -  49.884  54.390 
 Intangivel  -  -  103  - 
Total do não circulante  1.867.167  1.813.364 1.823.877  1.781.865 
Total do ativo  2.182.210  2.090.980 2.190.208  2.098.017 

Controladora  Consolidado 
Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2024 2025 2024 
Circulante
 Fornecedores  153  132  611  956 
 Salários e contribuições sociais  -  -  104  384 
 Tributos a recolher 10  936  843  2.093  1.249 
 IR e CS 10  -  -  429  122 
 Dividendos a pagar 6  -  51.468  -  51.481 
 Outros passivos  -  3  75  - 
Total do circulante  1.089  52.446  3.312  54.192 
Não circulante
 Outros passivos  3  -  3  - 
 Tributos com exigibilidades suspensa  -  -  303  303 
 Tributos diferidos 10  142  -  5.614  4.566 
Total do não circulante  145  -  5.920  4.869 
Total do passivo  1.234  52.446  9.232  59.061 
Patrimônio líquido 11 
 Capital social  346.065  346.065  346.065  346.065 
 Ações em tesouraria 
  de investida indireta  (20.857)  (3.800)  (20.857)  (3.800)
 Reserva de capital investida  2.303  2.303  2.303  2.303 
 Ajustes de avaliação 
  patrimonial de investidas  361.725  268.567  361.725  268.567 
 Reservas de lucros 1.491.740 1.425.399 1.491.740 1.425.399 

2.180.976 2.038.534 2.180.976 2.038.534 
Participação de acionistas 
 não controladores  -  -  -  422 
Total do patrimônio líquido 2.180.976 2.038.534 2.180.976 2.038.956 
 Total do passivo e patrimônio líquido 2.182.210 2.090.980 2.190.208 2.098.017 

 Controladora  Consolidado 
Nota 2025 2024 2025 2024 

 Receitas 13  -  -  42.778  27.565 
 Custos 14  -  -  (216)  (318)
Lucro bruto  -  -  42.562  27.247 
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas gerais e administrativas 14  (11.067)  (13.324)  (18.687)  (28.610)
 Outras receitas (despesas), líquidas 14  -  -  (7.276)  20.345 
Lucro operacional  (11.067)  (13.324)  16.599  18.982 
 Resultado de equivalência patrimonial 7  178.262  392.693  151.851  361.225 
 Lucro antes do resultado 
  financeiro e dos tributos  167.195  379.369  168.450  380.207 
 Receitas financeiras 15  25.595  23.037  27.184  25.822 
 Despesas financeiras 15  (4.984)  (3.211)  (5.323)  (3.314)
Resultado financeiro  20.611  19.826  21.861  22.508 
Lucro antes do IR e CS  187.806  399.195  190.311  402.715 
IR e CS 10
 Corrente  -  -  (2.041)  (3.494)
 Diferidos  (142)  -  (606)  - 
Lucro líquido do exercício  187.664  399.195  187.664  399.221 
Atribuível a:
 Acionistas da Companhia  187.664  399.195  187.664  399.195 
 Participação de acionistas não controladores  -  -  -  26 

 187.664  399.195  187.664  399.221 
Lucro básico por ação ordinária - em reais 16  0,5423  1,1535 
Lucro básico por ação 
 preferenciais - em reais  0,5423  1,1535 

1. Contexto operacional 1.1 Informações gerais A San Giovanni Participações S.A. 
(“Companhia”) está sediada na cidade de São Paulo/SP, e tem como objeto social as 
atividades preponderantes de participação societária no capital de outras empresas e 
gestão e comercialização de bens próprios. Os investimentos societários da Compa-
nhia, apresentados na Nota 7, estão representados, substancialmente, pela participa-
ção societária na João Ometto Participações S.A. (“JOP”), cuja atividade preponderan-
te atualmente é a participação societária na empresa holding LJN Participações S.A. 
(“LJN”), sociedade anônima de capital fechado, que concentra 57,9% (2024 – 55,01%) 
das ações ordinárias em circulação em 31/03/2025 da São Martinho S.A. (SM) e o 
controle (57,23%). A SM, por sua vez, é uma sociedade anônima de capital aberto, 
com sede na cidade de Pradópolis, Estado de São Paulo, cuja atividade preponderante 
é o plantio de cana-de-açúcar e fabricação e o comércio de açúcar, etanol e demais 
derivados da cana-de-açúcar; cogeração de energia elétrica; exploração agrícola e pe-
cuária; importação e exportação de bens, de produtos e de matéria-prima e a partici-
pação em outras sociedades. Além da participação na LJN, a JOP também mantém a 
participação direta de 0,63% nas ações emitidas da SM (2024 – 0,60%): participação 
direta de 50% (2024 - 50%) na Agro Pecuária Vale do Corumbataí S.A. e participação 
direta de 29,98% (2023 - 29,98%) na Imobiliária Paramirim S.A. Adicionalmente, a 
Companhia possui outras participações em controladas e coligadas, direta e indireta-
mente, cuja abertura encontra-se na nota 2.3. A emissão dessas demonstrações finan-
ceiras da Companhia foi autorizada pela Administração em 18/09/2025. Conflitos 
Geopolíticos Os conflitos geopolíticos representam um risco para a coligada SM. A 
escalada desses conflitos em regiões-chave de produção de petróleo pode aumentar 
as variações nos preços de produtos vendidos, taxas, câmbio e insumos e questões 
logísticas, a depender da situação. Esses riscos podem impactar a receita e custos ope-
racionais da SM. Variações Climáticas Riscos associados às condições climáticas po-
dem impactar as controladas e coligadas, principalmente por intermédio de sua coli-
gada SM, especialmente geadas, questões hídricas decorrentes de secas prolongadas 
e incêndios, refletindo negativamente a produtividade dos canaviais, e consequente-
mente a produção de açúcar, etanol e outros coprodutos, podendo afetar as receitas, 
custos e valor dos ativos biológicos. Focos de Incêndio Conforme comunicado ao mer-
cado divulgado em 26 de agosto de 2024, a SM informou aos acionistas e ao mercado 
que, entre quinta-feira (22/8) e domingo (25/8), aproximadamente 20 mil hectares de 
cana-de-açúcar da SM foram atingidos pelos incêndios generalizados que afetaram o 
setor. Os focos foram combatidos pelas brigadas de incêndio da SM, sem registro de 
vítimas ou impactos em outros ativos. A cana-de-açúcar atingida foi processada sem 
impactos significativos no Açúcar Total Recuperável – ATR em relação ao Guidance de 
Produção para Safra 2024/2025. Para preservar a produtividade nas safras seguintes, 
foram realizados R$ 86 milhões em investimentos complementares em plantio e tratos 
culturais. Incêndio Unidade Iracema Conforme comunicado ao mercado divulgado em 
26/03/2025, a SM informou aos acionistas e ao mercado que no dia 23/03/2025, um 
incêndio atingiu uma caldeira dentro do parque industrial da Unidade Iracema. As 
chamas foram combatidas pelas brigadas de incêndio da SM com apoio de equipes 
locais, sem registro de vítimas ou impactos em outros ativos. A SM já acionou a Apóli-
ce de Seguros que abrange danos materiais e lucros cessantes. O impacto do incêndio 
paralisou uma caldeira para Safra 2025/26 e poderá reduzir em até 30% a capacidade 
de produção diária na unidade, com moagem estimada de aproximadamente 2,4 mi-
lhões de toneladas em referida safra. Tal impacto é restrito à Unidade Iracema na Safra 
2025/26. Reforma tributária Em 16/01/2025, foi sancionada a Lei Complementar 214, 
primeira regulamentação da reforma tributária. O modelo da Reforma está baseado 
num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição so-
bre Bens e Serviços - CBS) e uma subnacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), 
que substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi também criado um Imposto 
Seletivo (“IS”) - de competência federal, que incidirá sobre a produção, extração, co-
mercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio am-
biente, nos termos de LC. Haverá um período de transição de 2026 até 2032, em que 
os dois sistemas tributários - antigo e novo - coexistirão. Os impactos da Reforma na 
apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início do período de transição, 
somente serão plenamente conhecidos quando da finalização do processo de regula-
mentação dos temas pendentes por LC. Consequentemente, não há qualquer efeito 
da Reforma nas demonstrações financeiras atuais. 2. Resumo das políticas contábeis 
materiais preparaçãodemonstraçõesfinanceirasabaixomodoexercíciossalvoquan-
dooutraforma 2.1 Base de preparação e apresentação As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia foram preparadas conforme as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) 
e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financei-
ras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração 
na sua gestão. As referidas demonstrações financeiras foram elaboradas considerando 
o custo histórico como base de valor, exceto por determinados instrumentos financei-
ros derivativos e ativos biológicos mensurados pelos seus valores justos, e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As 
políticas contábeis materiais adotados pelo Grupo estão descritas nas notas explicati-
vas específicas, relacionadas aos itens apresentados, aquelas aplicáveis, de modo ge-
ral, em diferentes aspectos das demonstrações financeiras, estão descritas a seguir. A 
preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contá-
beis críticas e o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no 
processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia e de suas controladas. 
Essas áreas que demandam um nível mais elevado de julgamento e apresentam maior 
complexibilidade, assim como as áreas em que premissas e estimativas têm um impac-
to significativo nas demonstrações financeiras, estão detalhadas na Nota 3. 2.2 Altera-
ções de normas novas que ainda não estão em vigor As seguintes alterações de nor-
mas foram emitidas, mas não estão em vigor para o exercício findo em 31/03/2025. A 
adoção antecipada de normas, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronuncia-
mento Contábeis (CPC). · IFRS 18 - Apresentação e Divulgação das Demonstrações 

Contábeis: O IFRS 18 substituirá o CPC 26/IAS 1 Apresentação das Demonstrações 
Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º/01/2027, 
no caso da Companhia, a partir e 1°/04/2027. O novo padrão introduz os seguintes 
novos requisitos principais: i) As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas 
e despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as cate-
gorias operacional, de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas 
e de imposto de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal 
de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará. ii) As 
medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em 
uma única nota nas demonstrações financeiras. iii) Orientações aprimoradas são for-
necidas sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além disso, 
todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto 
de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa ope-
racionais pelo método indireto. Atualmente, a Companhia está trabalhando para iden-
tificar todos os impactos que essas alterações terão nas suas demonstrações financei-
ras e respectivas notas explicativas para estar em vigor com o novo requerimento 
dentro do prazo estabelecido. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que 
ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demons-
trações financeiras da Companhia ou de suas controladas. 2.3 Base de consolidação e 
investimentos As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das de-
monstrações financeiras consolidadas. A Companhia apresenta os dividendos recebi-
dos de suas controladas nas atividades de investimentos do seu fluxo de caixa por 
considerá-los retornos dos investimentos realizados (a) Controladas Controladas são 
todas as entidades nas quais a Companhia e suas controladas detém o controle e são 
totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Com-
panhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa de 
ter o controle.

Empresa Controle Atividades principais
Participa-

ção
João Ometto Participações 
S.A. ("JOP") Controlada

Holding de instituições 
não-financeiras. 100,00%

Velvet Participações S.A. 
('VELVET") Controlada

Incorporação de empreendi-
mentos imobiliários; cultivo 

de cana-de-açúçar; holding de 
instituições não-financeiras e; 
aluguel de imóveis próprios. 100,00%

Jottapar Participações S/A. 
("JOTTAPAR") Controlada

Incorporação de empreendi-
mentos imobiliários; participa-
ções em outras sociedades e; 
aluguel de imóveis próprios. 47,53%

Campo Verde II Empreen-
dimentos Imobiliárias SPE 
Ltda. ("CAMPO VERDE II") Controlada

Incorporação de empreendi-
mentos imobiliários. 100,00%

Colinas do Engenho II Em-
preendimentos Imobiliários 
SEP Ltda. ("COLINAS II") Controlada

Incorporação de empreendi-
mentos imobiliários. 100,00%

Reserva Ducale Empreen-
dimentos Imobiliários SPE 
Ltda. ("DUCALE") Controlada

Incorporação de empreendi-
mentos imobiliários. 100,00%

Alças Empreendimentos 
Imobiliários SPE Ltda. 
("ALÇAS") Controlada

Incorporação de empreendi-
mentos imobiliários. 99,99%

Jade Agropecuária Ltda. 
("JADE")

Controlada 
indireta

Cultivo de cana-de-açúçar; 
compra e venda de imóveis 

próprios e; aluguel de imóveis 
próprios. 100,00%

Clip Agropecuária Ltda. 
("CLIP")

Controlada 
indireta

Incorporação de empreendi-
mentos imobiliários. 100,00%

Duas Barras Agropecuária 
Ltda. ("DUAS BARRAS")

Controlada 
indireta Aluguel de imóveis próprios. 100,00%

Topázio Agropecuária Ltda. 
("TOPAZIO")

Controlada 
indireta Aluguel de imóveis próprios. 100,00%

Safira Agropecuária Ltda. 
("SAFIRA")

Controlada 
indireta

Holding de instituições não-fi-
nanceiras; incorporação de em-

preendimentos imobiliários. 100,00%
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da 
controladora e de sua controlada. (b) Coligadas, controlada em conjunto e joint ventu-
re. Coligadas são todas as entidades sobre as quais a Companhia tem influência signifi-
cativa, mas não o controle, geralmente em conjunto com uma participação acionária de 
20% a 50% dos direitos de voto. Acordos em conjunto são todas as entidades sobre as 
quais o Grupo tem controle compartilhado com uma ou mais partes.

Empresa Controle Atividades principais
Partici-
pação

LJN Participações 
S.A. ("LJN")

Coligada 
indireta Holding de instituições não-financeiras. 41,21%

Consolidado 2025 2024 
Lucro líquido do exercício  187.664 399.221 
 Itens que serão reclassificados subsequentemente ao resultado
 Movimento no exercício:
  Variação do valor justo
   Derivativos de mercadorias - Futuro, opções e contratos a termo  1.388  (8.449)
   Derivativos de câmbio - Opções / NDF (56.066)  22.024 
   Variação cambial de contratos de financiamentos (Trade Finance)  18.232  25.163 

(36.446)  38.738 
  Reconhecimento no resultado operacional
   Derivativos de mercadorias - Futuro, opções e contratos a termo  (772)  19.015 
   Derivativos de câmbio - Opções / NDF  53.519 (40.378)
   Variação cambial de contratos de financiamentos (Trade Finance)  7.426  4.644 

 60.173 (16.719)
  Baixa por inefetividade
   Derivativos de mercadorias - Futuro, opções e contratos a termo  1.170  30 
   Derivativos de câmbio - Opções / NDF  458  460 

 1.628  490 
 Total movimento no exercício 
  Derivativos de mercadorias - Futuro, opções e contratos a termo   1.786  10.596 
  Derivativos de câmbio - Opções / NDF  (2.089) (17.894)
  Variação cambial de contratos de financiamentos (Trade Finance)  25.658  29.807 
  Tributos diferidos sobre os itens acima  (8.621)  (7.653)

 16.734  14.856 
Resultado abrangente do exercício 204.398 414.077 
(i) Total do movimento do exercício refere-se a investida SM

Ajuste de avaliação 
patrimonial de Investidas Reservas de lucros

Nota
Capital

social
Ações em tesouraria 
de investida indireta

Reserva de capital de 
investida indireta

Deemed
cost

Hedge ac-
counting

Outros
reflexos Legal

Reserva
de Lucros

Reserva de incenti-
vos fiscais reflexa

Lucros acu-
mulados Total

Participação de 
não controladores

Total do patri-
monio liquido

Em 31 de março de 2023  346.065  (32.091)  2.303  317.130  (51.146)  (12.544)  48.906  895.281  214.425  -  1.728.329  570  1.728.899 
Ajuste de consolidação  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (174)  (174)
Cancelamento de ações em tesouraria reflexa 11 (e)  -  32.091  -  -  -  -  -  (32.091)  -  -  -  -  - 
Aquisição de ações em tesouraria reflexa   -  (3.800)  -  -  -  -  -  -  -  -  (3.800)  -  (3.800)
Constituição de reserva de incentivo fiscal - reflexa 11 (b)  -  -  -  -  -  -  -  -  77.499  (77.499)  -  -  - 
Realização de mais-valia de deemed cost  -  -  -  (1.892)  -  -  -  -  -  1.892  -  -  - 
Efeitos reflexos de ajustes de avaliação patrimonial 11 (d)  -  -  -  -  -  92  -  -  -  -  92  -  92 
Resultado com derivativos - hedge accounting de investidas 11 (c)  -  -  -  -  14.829  -  -  -  -  -  14.829  -  14.829 
Ganhos decorrentes de mudança de participação acionária 11 (c)  -  -  -  466  (54)  1.686  -  44  204  -  2.346  -  2.346 
Lucro líquido do exercício 11 (d)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  399.195  399.195  26  399.221 
 Constituição de reservas  -  -  -  -  -  -  19.960  -  -  (19.960)  -  -  - 
 Juros sobre capital próprio  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (50.989)  (50.989)  -  (50.989)
 Dividendos mínimos obrigatórios  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (51.468)  (51.468)  -  (51.468)
 Dividendos complementares pagos antecipadamente  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
 Lucros a destinar pelos acionistas  -  -  -  -  -  -  -  201.171  -  (201.171)  -  -  - 
Em 31 de março de 2024  346.065  (3.800)  2.303  315.704  (36.371)  (10.766)  68.866  1.064.405  292.128  -  2.038.534  422  2.038.956 
Ajuste de consolidação  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (422)  (422)
Cancelamento de ações em tesouraria reflexa 11 (f)  -  100.340  -  -  -  -  -  (100.340)  -  -  -  -  - 
Aquisição de ações em tesouraria reflexa 11 (f)  - (117.812)  -  -  -  -  -  -  -  -  (117.812)  -  (117.812)
Realização de mais-valia de deemed cost   -  -  -  (2.286)  -  -  -  -  -  2.286  -  -  - 
Resultado com derivativos - hedge accounting de investidas 11 (b)  -  -  -  -  17.064  88  -  -  -  -  17.152  -  17.152 
Pagamento de bônus de ações em tesouraria reflexa  -  1.867  -  -  -  -  -  -  -  -  1.867  -  1.867 
Reversão dividendos exercício anterior  -  -  -  -  -  -  51.468  -  51.468  -  51.468 
Ganhos decorrentes de mudança de participação acionária 7  -  (1.452)  -  15.542  (2.240)  64.989  -  -  4.448  -  81.286  -  81.286 
Reversão de dividendos não reclamados prescritos reflexa  -  -  -  5  -  -  5  -  5 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  -  -  -  187.664  187.664  -  187.664 
 Constituição de reservas 11 (d)  -  -  -  -  -  -  338  -  -  (338)  -  -  - 
 Juros sobre capital próprio 11 (c)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (79.189)  (79.189)  -  (79.189)
 Lucros a destinar pelos acionistas 11 (d)  -  -  -  -  -  -  -  110.423  -  (110.423)  -  -  - 
Em 31 de março de 2025  346.065  (20.857)  2.303  328.961  (21.547)  54.311  69.204  1.125.961  296.576  -  2.180.976  -  2.180.976 

Fluxos de caixa das  Controladora  Consolidado 
 atividades operacionais Nota 2025 2024 2025 2024 
Lucro líquido do exercício  187.664  399.195  187.664  399.221 
Ajustes
 Depreciação e amortização 14  -  -  1.253  1.573 
 Resultado pela venda de 
  propriedades para investimento  -  -  7.738  (20.118)
 IR e CS correntes  142  -  2.647  2.830 
 Ajuste a valor justo de títulos 
  e valores mobiliários, líquidos  (1.318)  (710)  (1.309)  (710)
 Juros sobre aplicações financeiras  (21.937)  (16.766)  (17.348)  (18.737)
 Variação monetária  -  -  (3.167)  - 
 Outras receitas financeiras  -  -  (180)  - 
 Resultado de equivalência 
  patrimonial 7  (178.262)

 
(392.693)

 
(151.851)

 
(361.225)

 Demais ajustes  -  -  -  (380)
 (13.711)  (10.974)  25.447  2.454 

Variações nos ativos e passivos
 Contas a receber   -  -  (3.913)  (7.543)
 Tributos a recuperar  -  -  1.209  (220)
 Estoques  -  -  (121)  315 
 Outros ativos  (3.000)  -  (37)  8 
 Fornecedores  21  116  (344)  186 
 Salários e contribuições sociais  -  -  (280)  5 
 Tributos a recolher  (5.852)  (1.860)  (4.876)  (2.195)
 Adiantamentos a pagar  -  -  12  - 
 Outros passivos  5  -  (311)  (22)
Caixa (aplicado nas) provenien-
 te das atividades operacionais  (22.537)  (12.718)  16.786  (7.012)
IR e CS pagos  88  -  1.233  (1.632)
Caixa líquido (aplicado nas) proveniente
 das atividades operacionais  (22.449)  (12.718)  18.019  (8.644)
Fluxos de caixa das atividades 
 de investimentos
 Recebimento pela venda ativo imobili-
  zado e propriedade para investimentos  -  -  -  28.965 
 Aquisição de ativo imobilizado e 
  propriedade para investimentos  -  -  -  (1.572)
 Adiantamento para futuro 
  aumento de capital 6  -  800  -  (4.000)
 Aportes em investimentos   -  -  (11.409)  - 
 Vendas de ações  (333)  -  (333)
 Aplicações financeiras  (37.782)  (94.690)  (41.810)  (77.894)
 Dividendos e juros sobre 
  capital próprio recebidos 7  127.915  149.949  218.601  111.138 
Caixa líquido proveniente das (aplicado
 nas) atividades de investimentos  89.800  56.059  165.049  56.637 
Fluxos de caixa das atividades 
 de financiamentos
 Dividendos e juros sobre 
  capital próprio pagos 11  (67.311)  (43.341)

 
(183.026)  (52.241)

Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamentos  (67.311)  (43.341)

 
(183.026)  (52.241)

Aumento (redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa, líquido  40  -  42  (4.248)
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício  -  -  76  4.324 
Caixa e equivalentes de 
 caixa no final do exercício  40  -  118  76 
Informações adicionais 4
Saldos em aplicações financeiras  307.583  246.618  328.224  265.460 

 307.623  246.618  328.342  265.536 

São Martinho S.A. 
("SM")

Coligada 
indireta

Plantio de cana-de-açúcar e fabricação e o 
comércio de açúcar, etanol e demais deriva-

dos da cana-de-açúcar; cogeração de energia 
elétrica; exploração de empreendimentos 

imobiliários; exploração agrícola; importação 
e exportação de bens, de produtos e de 

matéria- prima e a participação em outras 
sociedades. 0,63%

Imobiliária 
Paramirim S.A. 
("PARAMIRIM")

Coligada 
indireta

Incorporação de empreendimentos imobi-
liários; cultivo de cana-de-açúçar; holding 

de instituições não-financeiras e; aluguel de 
imóveis próprios. 29,98%

Agro Pecuária 
Vale do Corumba-
taí ("APCV")

Coligada 
indireta

Cultivo de cana-de-açúçar; compra e venda 
de imóveis próprios e; aluguel de imóveis 

próprios. 50,00%

SPE - Residencial 
Limeira Ltda. 
("LIMEIRA") 

Coligada 
indireta

Incorporação de empreendimentos 
imobiliários. 23,28%

Os investimentos em coligadas são contabilizados pelo método de equivalência patri-
monial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. Os investimentos em 
acordos em conjunto são classificados como operações em conjunto (joint operations) 
ou empreendimento controlados em conjunto (joint ventures) dependendo dos direitos 
e das obrigações contratuais de cada investidor. Os investimentos em coligadas e joint 
ventures são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, inicialmen-
te, reconhecidos pelo seu valor de custo. A participação da Companhia nos lucros ou 
prejuízos de suas coligadas é reconhecida na demonstração do resultado e a participa-
ção nas mutações das reservas é reconhecida de forma reflexa em seu patrimônio líqui-
do. A Companhia apresenta os dividendos recebidos de suas coligadas nas atividades de 
investimentos do seu fluxo de caixa por considerá-los retorno dos investimentos realiza-
dos. 2.4 Moeda funcional e moeda de apresentação As demonstrações financeiras são 
apresentadas em Real, a moeda do ambiente econômico no qual a Companhia atua (“a 
moeda funcional”). Todas as informações financeiras expressas em Real foram arredon-
dadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.5 Caixa e 
equivalentes de caixa e aplicações financeiras Caixa e equivalentes de caixa incluem 
o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez 
com vencimentos originais de três meses ou menos, que são prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de 
mudança de valor. As aplicações financeiras incluem investimentos que, por motivos 
contratuais ou outras questões do negócio, permanecem ou não com sua movimenta-
ção restrita. Caso a Administração tenha expectativa de que o evento restritivo ocorra 
em menos de 12 meses, a parcela relacionada é classificada para o ativo circulante. Caso 
contrário, o valor é mantido no ativo não circulante. As aplicações financeiras que não 
possuem cláusulas restritivas de movimentação são mensuradas pelo valor justo por 
meio do resultado. 2.6 Contas a receber As contas a receber provenientes da alienação 
de ativos financeiros da Companhia são avaliadas no momento inicial pelo valor presen-
te, deduzidos da provisão para perdas de crédito esperadas, quando aplicável. O valor 
presente, quando aplicável, é calculado sobre as parcelas de longo prazo com base na 
taxa efetiva de juros das vendas a prazo. A referida taxa é compatível com a natureza, 
o prazo e os riscos de transações similares em condições de mercado. 2.7 Estoques Os 
estoques de terrenos no consolidado são apresentados pelo custo de aquisição acres-
cido de mais-valia do custo atribuído (deemed cost), quando tais terrenos eram ativos 
imobilizados. 2.8 Fornecedores As contas a pagar aos fornecedores são inicialmente re-
conhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado 
com o uso do método de taxa de juros efetiva. 2.9 Imposto de renda e contribuição 
social O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os pre-
juízos fiscais do imposto de renda, a base de cálculo negativa acumulada de contribuição 
social e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto 
sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras. Impostos 
diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro 
tributável esteja disponível para serem utilizados na compensação das diferenças tem-
porárias e/ou prejuízos fiscais e bases negativas, com base em projeções de resultados 

futuros elaborados e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos 
futuros que podem, portanto, sofrer alterações. 2.10 Imobilizado Os itens são demons-
trados pelo custo de aquisição. Terras não são depreciadas. O valor contábil de um ativo 
é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é 
maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são 
determinados pela comparação dos resultados com o seu valor contábil e são reconhe-
cidos em “Outras receitas, líquidas” na demonstração do resultado. 2.11 Propriedade 
para investimento Representadas por imóveis das controladas da Companhia, manti-
dos para arrendamento e valorização e demonstrados ao valor de custo depreciado. 
Patrimônio líquido a) Capital social O capital social em 31/03/2025 é de R$ 346.065 
(2024 – R$ 346.065) e está dividido em 346.065.355 ações, sendo 173.032.678 ações 
ordinárias, sem valor nominal e, 173.032.677 ações preferenciais, sem valor nominal. b) 
Ajustes de avaliação patrimonial de coligadas (reflexos) Deemed cost Correspondem 
a mais-valia de custo atribuído de Terras, Edificações e dependências, Equipamentos e 
instalações industriais; Veículos e Máquinas e implementos agrícolas da SM, Imobiliá-
ria Paramirim S.A. e Agropecuária Vale do Corumbataí S.A. Os valores estão registrados 
líquidos dos efeitos tributários, são realizados com base nas depreciações, baixas ou 
alienações dos respectivos bens e os montantes apurados da realização são transferidos 
para a rubrica “Lucros acumulados”. Hedge accounting Correspondem aos resultados 
de operações com instrumentos financeiros derivativos, em aberto, da SM, classificados 
como hedge accounting (proteção) de fluxo de caixa. O referido saldo é revertido do 
patrimônio líquido em etapas, na proporção em que ocorrem a realização das operações 
correlatas na investida. c) Destinação dos lucros Aos acionistas é assegurado dividendo 
mínimo de 25% do lucro líquido do exercício, após deduzidos os prejuízos acumulados e 
a apropriação da reserva legal. Os juros sobre o capital próprio - JCP, quando aplicáveis, 
são calculados de acordo com o artigo 9º da Lei nº 9.249/95 e os montantes destinados 
a esse fim, no decorrer do exercício, são deduzidos das bases de cálculo do imposto de 
renda e contribuição social. De acordo com a legislação vigente, o referido montante, 
líquido do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF (de 15%), foi imputado aos dividen-
dos mínimos obrigatórios do exercício. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é 
reconhecido na demonstração de resultado. Os dividendos mínimos obrigatórios foram 
apurados como segue:

 Controladora 
2025 2024 

Lucro líquido do exercício  187.664  399.195 
Constituição de reserva legal - 5% 
 (limitado a 20% do capital social)  (338)  (19.960)
Base de cálculo para distribuição de 
 dividendos mínimos obrigatórios  187.326  379.235 
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% (2024 - 5%)  46.832  94.809 
Juros sobre capital próprio pagos  (79.189)  (50.989)
Imposto de renda retido na fonte sobre JCP  11.878  7.648 
Pagamentos efetuados no exercício  (67.311)  (43.341)
Dividendos mínimos obrigatórios a pagar  -    51.468 
O saldo de Juros sobre Capital Próprio (JCP) deliberado durante o exercício superou os 
dividendos mínimos obrigatórios. O montante de R$ 79.189, apresentado como divi-
dendos antecipados, refere-se ao excedente do JCP deliberado em relação ao mínimo 
obrigatório. d) Reserva legal e de retenção A reserva legal é constituída anualmente 
com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do 
capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e 
somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. O saldo 
remanescente do lucro líquido do exercício, em 2024 e em 2025, foi transferido para a 
conta de reserva de lucros. Nesse contexto e, considerando o excesso de reservas de lu-
cros em relação ao capital social da Companhia, os acionistas estão avaliando, junto aos 
seus administradores e consultores jurídicos, as possíveis destinações para equacionar 
essa situação, para subsequente deliberação em Assembleia Geral, até o fechamento 
do próximo exercício. (e) Reserva de incentivos fiscais - reflexa Em acordo com o apro-
vado pelos acionistas da coligada SM, são constituídas da reserva de incentivos fiscais 
decorrente de efeito reflexo dos incentivos fiscais da UBV, unidade produtiva da SM. O 
montante registrado decorre do programa de incentivo fiscal junto ao estado de Goiás 
na forma de diferimento do pagamento do imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços - ICMS incidentes sobre a comercialização de etanol hidratado, denominado 
“Programa de desenvolvimento Industrial de Goiás - Produzir”, com redução parcial des-
te. Com a alteração na legislação, a lei 14.789/23 determinou a tributação dos incentivos 
fiscais, e consequentemente não sendo mais necessário a constituição da reserva de 
lucros. (f) Ações em tesouraria de investida indireta As ações readquiridas pela investi-
da indireta SM são reconhecidas ao custo de aquisição em conta redutora do patrimô-
nio líquido. Nenhum ganho ou perda é reconhecido na demonstração do resultado da 
investida no momento da compra, venda, emissão ou cancelamento de instrumentos 
patrimoniais próprios. Os efeitos reconhecidos no patrimônio líquido da investida são 
reconhecidos por reflexo na Companhia. Em 30/09/2024, foi aprovado em reunião do 
Conselho de Administração da SM, o cancelamento de 13.939.675 ações em tesouraria, 
e abertura do 8º Programa de recompra de ações limitado a 10.000.000 ações. Abaixo, 
segue a movimentação ocorrida no exercício:

SM 2024
Aquisições 

de ações

Pagamento 
de bônus 

com ações

Cancela-
mento de 

ações 2025
Quantidade 544.400 17.532.000 (279.125) (13.939.675) 3.857.600
Preço médio (reais) 29.99 28.31 (28.19) (29.73 23.41
Montante total 16.325 496.309 (7.869) (414.442) 90.323
Sobre os efeitos da SM supracitados, a Companhia reconheceu os efeitos reflexos do 
cancelamento de ações em tesouraria de R$ 100.340 (R$ 32.091 – 2024), R$ 117.812 
(R$ 3.800 – 2024) para a aquisição de ações e R$ 1.867 para pagamentos de bônus de 
ações em tesouraria. 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Hernani Carlos Euzébio - CRC 1SP199369/O-0

Administração
Contador

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras 
resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O 

entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura 
das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legis-

lação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financei-
ras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, 

estão disponíveis na sede da empresa e no seguinte endereço eletrônico: https://
www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/ São Paulo/SP, 18/09/2025.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Processo Digital nº: 0010020-76.2025.8.26.0001. Classe: Assunto:
Cumprimento de sentença - Prestação de Serviços. Exequente: Sociedade Beneficente São Camilo. Executado: Janaina Capraro.
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0010020-76.2025.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho Queiroz, na forma da Lei. FAZ SABER a(o)
JANAINA CAPRARO, RG 24.618.872, CPF. 293.843.528-29, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de
sentença, movida por Hospital São Camilo – Santana, CNPJ 60.975.737/0012-04. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 12.838,60 (maio de 2025) devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do
Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de Setembro de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0014142-32.2025.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
10ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Duran Depieri, na forma da Lei,
etc. Faz Saber a Cristian Gabriel Yvanoff (CPF. 140.190.508-05), que a ação de Cobrança, de Procedimento Comum,
ajuizada por Hospital São Camilo - Unidade Pompéia e Almeida, Mendonça de Almeida Advogados Associados, foi julgada
procedente, condenandoo ao pagamento da quantia de R$ 47.128,93 (março de 2025). Estando o executado em lugar
ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena
de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de
penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o
pagamento voluntário, iniciase o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprio s autos, sua impugnação. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de agosto de 2025. EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1000063-41.2024.8.26.0010. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível -

Prestação de Serviços. Requerente: Hospital São Camilo - Ipiranga. Requerido: Marcelo Candido de Alcides e outro. EDITAL
DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000063-41.2024.8.26.0010. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara
Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). MARINA DUBOIS FAVA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) MARCELO CANDIDO DE ALCIDES, Brasileiro, Companheiro, OUTROS, CPF 11120321859 e DENISE FERREIRA DE
MEIRELES, CPF 33639895800, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Hospital São
Camilo - Ipiranga, alegando em síntese: Débitos hospitalares em aberto no valor de R$ 39.830,62 em 31/12/2023 a ser
atualizado, por atendimento realizado em 25/04/2019 a 27/04/2019. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de setembro de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000924-85.2023.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara 
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). FABRICIO STENDARD, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
MICAELLEN AMBROSIO REIMBERG, CPF 42448249873, RG 52.984.798-X, com endereço à Avenida Dona Belmira Marin, 5978, 
Parque Brasil, CEP 04846-000, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de 
Colégio Certus S/s Ltda - Epp, requerendo o pagamento por serviços educacionais prestados, foram realizada tentativas para 
localizar a ré, bem como pesquisas no sistema jud, o qual retornou novos endereços para tentativa de citação, que foram 
devidamente citados, mas todos os ar?s voltaram negativos. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a 
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                       | 18,19 

Cyrela NISS Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ 09.036.916/0001-76 - NIRE 35221631321

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 02.02.2025, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 1.563.757,00 para 
R$ 1.255.881,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste ex-
trato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73) JERSÉ RO-
DRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da Capital.  FAZ SABER  a 
todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que, perante esta 
Serventia, localizada na rua Vitorino Carmilo, 576, térreo,  no Bairro da Barra Funda, 
CEP 01153-000,  foi prenotado sob o nº 554.461, em 28 de maio de 2025, o Requeri-
mento feito por ERICO ANTONIO DA SILVA, brasileiro, advogado, portador da cédula 
de identidade Registro Geral sob nº 30.453.658-1-SSP/SP,  inscrito no CPF/MF sob 
nº 320.829.268-69,  e sua esposa JULIANA LUCIA BUENO GARCIA, brasileira, ad-
ministradora, portadora do RG. nº 32.315.316-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob  nº 
310.336.398-26, ambos residentes e domiciliados nesta Capital na Rua Cavour, 399, 
apartamento 12 A,  Vila Prudente – São Paulo/SP - CEP 03136-010,   objetivando a 
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL do apartamento nº 61, no 6º  andar ou 7º pavimento do 
“ Edifício Itaguaba “, situado na rua Vitorino Carmilo, nº 22, no 11º Subdistrito, Santa 
Cecília, objeto da matrícula 113.402, neste Serviço Registral. Em observância à previ-
são legal contida no § 4º do artigo 216-A, da Lei Federal nº 6.015/73, alterada pela Lei 
Federal 13.465, de 11/07/2017, e  nos itens  416 a 425.1 do  Capítulo XX das Normas 
de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, deste Estado, e, ainda, Nos termos do 
Provimento nº 65 do CNJ, artigos 15 e 16, § 1º, “V”, que diz:- “a advertência de que a 
não apresentação de impugnação no prazo previsto neste artigo implicará anuência 
ao pedido de reconhecimento extrajudicial da usucapião”; e, § 2º, do mesmo artigo 16, 
que diz:- “os terceiros eventualmente interessados poderão manifestar-se no prazo 
de 15 dias após o decurso do prazo do edital publicado”, ficam eles por este Edital 
INTIMADOS da existência do referido processo, franqueando-lhes a possibilidade de 
comparecer a este Serviço Registral ,  de segunda a sexta feira, no horário das 9:00 às 
16:00 horas, a fim de obter mais amplos esclarecimentos acerca da presente USUCA-
PIÃO EXTRAJUDICIAL, processada nos termos da legislação vigente, acima mencio-
nada, os quais poderão se manifestar em 15 ( quinze ) dias ÚTEIS contados da data 
da publicação deste Edital. E para que chegue ao conhecimento de terceiros eventual-
mente interessados e não venham de futuro alegar ignorância, expede-se o presente 
edital que será publicado em um dos jornais de maior circulação da Comarca de São 
Paulo. São Paulo, 18 de setembro de 2025. O Oficial (Jersé Rodrigues da Silva). 

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bens Imóveis e para Intimação da requerida LERIDA GHERARDINI MALAGUETA, CPF Nº
096.720.168-32; e demais interessados, expedido nos autos da Ação de Cumprimento de Sentença (Alienação
Judicial) , requer ida por  ANDRÉ LINNEU LAMAERES, CPF nº 103.406.308-17. Processo nº 0001988-
91.2021.8.26.0011. A Dra. Flávia Snaider Ribeiro, Juíza de Direito da 5ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bens imóveis virem ou dele
conhecimento tiverem e interessar possa, que na forma do art. 879, II, do NCPC, regulamentado pelo Provimento
1625/2009, através do gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando
do leiloeiro oficial Renato Morais Faro, JUCESP nº 431, no dia 19/09/2025, às 15:00 horas, terá início a 1ª praça e
se estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em 22/09/2025, às 15:00 horas, sendo entregue a quem
mais der igual ou acima da avaliação, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em
não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça que terá início imediatamente após o fechamento da primeira, e se
encerrará no dia 16/10/2025, às 15:00 horas, para o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues
a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior a 60% da avaliação atualizada. Pelo presente edital, ficam
intimado(s) o(s) requerido(s) e demais interessados, se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados.
CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”, sendo que os
lances deverão ser fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados
on-line, de modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá
depositar no prazo de 24 horas o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial a ser obtida no site https:/
/www.tjsp.jus.br/PortalCustas. PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos, do NCPC, Observa-
se, ainda, que a proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento
parcelado. DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: A comissão do leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de
arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão através de depósito bancário. FALE
CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do leiloeiro, na Rua Princesa Isabel, 86, cj. 64/
65, 6º andar, Brooklin - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email: faroleiloeis@terra.com.br. LOTE
ÚNICO: Apartamento nº 84, situado no 8º pavimento do Bloco E (Edifício Emas), parte integrante do Condomínio
Morada do Parque, localizado na Rua Floresto Bandecchi, nº 479, Jaguaré, 13º Subdistrito, Butantã, São Paulo/SP.
Imóvel pertencente à matrícula nº 154.206, do 18º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, contribuinte nº
079.174.0296-7. Descrição contida em matrícula: O apartamento nº 84, localizado no 8º andar do BLOCO EDIFÍCIO
DAS EMAS, integrante do “CONDOMÍNIO MORADA DO PRQUE”, situado à RUA FLORESTO BANDECCHI, S/Nº, RUA
JOSÉ BENEDITO MORAES LEME e RUA PIRAÚBA, no CENTRO INDUSTRIAL JAGUARÉ, 13º Subdistrito Butantã, com
área privativa de 46,500m², a área comum de divisão não proporcional, vaga de garagem (indeterminada, sujeita ao
auxílio de manobrista) de 14,350m², a área comum de divisão proporcional de 34,942m², a área total de 95,792m²,
correspondendo-lhe a fração ideal de 0,003125 no terreno condominial. Conforme laudo de avaliação constante dos
autos, o local onde está situado o condomínio caracteriza-se por ocupação predominantemente residencial, imóveis
de baixo e médio padrão construtivo; o bairro enquadra-se na 4ª Zona – Incorporação Vertical Padrão Popular;
localizado em ZM (zana mista); região servida por todos os melhoramentos públicos. A unidade avaliada é constituída
por sala de estar, cozinha, área de serviço, banheiro e dois dormitórios, e possui direito ao uso de uma vaga de
garagem indeterminada. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$237.000,00 (duzentos e trinta e sete mil reais), conforme laudo
de avaliação constante dos autos, datado de novembro/21. VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO PELO TJ/SP
PARA 14/07/2025: R$285.745,00 (duzentos e oitenta e cinco mil, setecentos e quarenta e cinco reais). Obs.1:
Consta da Av. 08 da referida matrícula, reconhecimento de existência de sociedade de fato (união estável) e dissolução,
entre a proprietária LÉRIDA GHERARDINI MALAGUETA (R. 07), e ANDRÉ LINNEU LAMANERES, por sentença
transitada em julgado em 06/05/2013. Obs. 2: Em consulta ao site da Prefeitura/SP, datada de 14/07/25, observou-
se Dívida de IPTU para o exercício atual no valor de R$373,54, e Dívida Ativa no valor de R$548,69. Obs. 03: Foram
solicitadas informações por e-mail à Administradora do Condomínio, a fim de receber notícias em relação à eventuais
débitos pendentes sobre a unidade; Obs. 04: Para o exercício do direito de preferência, é necessário que o interessado,
além de estar cadastrado no site do gestor, encaminhe solicitação expressa para o e-mail: faroleiloes@terra.com.br,
informando sua pretensão e qualificação completa, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias do início do
praceamento. ÔNUS, TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais ônus, taxas ou impostos incidentes sobre o bem correrão por
conta do arrematante ou adjudicante. De acordo com o despacho judicial de fls. 385/388, item 6: “os bens serão
vendidos no estado de conservação em que se encontram, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar
suas condições, antes das datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas;  o(a) arrematante arcará com os
débitos pendentes que recaiam sobre o bem, exceto os decorrentes de débitos fiscais e tributários, conforme o art.
130, parágrafo único, do Código Tributário Nacional, bem como os débitos de condomínio (que possuem natureza
propter rem), os quais ficam sub-rogados no preço da arrematação”.

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação da executada COSTAZURRA IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES
LTDA., CNPJ Nº 05.728.235/0001-18; dos credores BANCO SAFRA S/A, CNPJ Nº 58.160.789/0001-28; JF
HILLEBRAND DO BRASIL TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA., CNPJ nº 02.198.775/0001-49; SOCIEDADE
AGRÍCOLA E COMERCIAL DOS VINHOS MESSIAS S/A; ESTADO DE SÃO PAULO, CNPJ Nº 46.379.400/0001-50;
THIAGO PATRICK LIMA DE OLIVEIRA, CPF nº 421.618.628-08; FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO;
e demais interessados, expedido nos autos da Ação de Cumprimento de Sentença, requerida por CONDOMÍNIO
EDIFÍCIO VISIONNAIRE, CNPJ Nº 08.259.117/0001-04. Processo nº 0018636-39.2022.8.26.0100.O Dr. Renato
de Abreu Perine, Juiz de Direito da 42ª Vara Cível do Foro Central da Capital, na forma da Lei, etc...FAZ SABER aos
que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que na
forma do art. 879 do CPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do gestor judicial homologado pelo
Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando do leiloeiro oficial Renato Morais Faro, Jucesp nº 431, no
dia 15/09/2025, às 15:00 horas, terá início a 1ª praça e se estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em
18/09/2025, às 15:00 horas, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não
havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça no dia 18/09/2025, às 15:01 horas e se encerrará no dia 09/10/2025, às
15:00 horas, para o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo ser
aceito lance inferior a 60% da avaliação atualizada. Pelo presente edital, ficam intimados os executados e demais
interessados, se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS
LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”, sendo que os lances deverão ser fornecidos
através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados on-line, de modo a
viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá depositar no prazo
improrrogável de 24 horas o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial a ser obtida no endereço
https://www.tjsp.jus.br/PortalCustas. PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos, do NCPC, DA
COMISSÃO DO LEILOEIRO: A comissão do leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de arrematação, a ser
paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão, através de depósito bancário. FALE CONOSCO:
Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do Leiloeiro, na Rua Princesa Isabel, 86, cj. 64/65, Brooklin
- São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email: faroleiloes@terra.com.br. IMÓVEL: LOTE ÚNICO:
Imóvel pertencente à matrícula nº 172.108, do 4º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, contribuinte nº
016.147.0125-3. Descrição contida em matrícula: LOJA nº 01, localizada no andar térreo do EDIFÍCIO VISIONNAIRE,
situado na Dr. Alceu de Campos Rodrigues nº 46, no 28º Subdistrito – Jardim Paulista, possui a área privativa coberta
de 137,870m², área privativa descoberta de 80,910m², área comum coberta de 83,281m², área descoberta de
19,776m², perfazendo a área total de 321,837m², correspondendo a fração ideal de 1,4858% do terreno, cabendo-
lhe o direito ao estacionamento de 03 veículos na garagem coletiva no edifício, em lugar individual, indeterminado,
sujeito a auxílio de manobrista. O terreno onde se assenta o referido edifício encerra a área de 2.206,73m². De acordo
com o laudo de avaliação constante dos autos, o imóvel está localizado em região de alta densidade demográfica, loja
comercial, localizada no pavimento térreo do Edifício Visionaire. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$1.950.000,00 (um milhão,
novecentos e cinquenta mil reais), conforme laudo de avaliação de fls., constante dos autos, datado de setembro/
2023. VALOR DA AVALIAÇÃO, ATUALIZADO PELO TJ/SP PARA 14 DE JULHO/2025: R$2.125.444,00 (dois
milhões, cento e vinte e cinco mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais). Obs.1: Consta da Av. 05 da matrícula
distribuição de Ação de Execução, processo nº 1062283-48.20146.8.26.0100, promovida por BANCO SAFRA S/A,
CNPJ Nº 58.160.789/0001-28, em trâmite perante a 36ª Vara Cível do Foro Central de São Paulo; Obs.2: Consta
da Av. 06 da matrícula penhora nos autos da Ação de Execução, processo nº 1062283-48.20146.8.26.0100,
promovida por BANCO SAFRA S/A, CNPJ Nº 58.160.789/0001-28, em trâmite perante a 36ª Vara Cível do Foro Central
de São Paulo; Obs. 3: Consta da Av. 07 da matrícula, penhora nos autos da Execução Civil, processo nº 4007551-
72.2013, promovida por JF HILLEBRAND DO BRASIL TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA., CNPJ nº 02.198.775/
0001-49, em trâmite perante a 9ª Vara Cível da Comarca de Santos; Obs. 4: Consta da Av. 08 da matrícula,
indisponibilidade do imóvel, por determinação oriunda dos autos da Ação de Cumprimento de Sentença, processo nº
1012367-44.2014.8.26.0068/01, promovida por SOCIEDADE AGRÍCOLA E COMERCIAL DOS VINHOS MESSIAS S/
A, em trâmite perante a 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Barueri; Obs. 5: Consta da Av. 10 da matrícula, penhora
nos autos da Ação de Execução Fiscal, processo nº 15000055020148260068, promovida por ESTADO DE SÃO
PAULO, CNPJ Nº 46.379.400/0001-50, em trâmite perante o anexo das Fazendas da Comarca de Barueri; Obs. 6:
Consta da Av. 11 da matrícula, penhora nos autos do processo trabalhista nº 00043135020135020201, TRT 2ª
Região, promovida por THIAGO PATRICK LIMA DE OLIVEIRA, CPF nº 421.618.628-08; Obs. 7: Consta da Av. 12 da
matrícula a penhora destes autos; Obs. 8: Consta da Av. 13 da matrícula indisponibilidade dos bens e direitos de
Costazurra Comercial Distribuição Importação e Exportação Ltda., por determinação oriunda dos autos do processo
nº 02083353120138260014, promovida por Fazenda Pública do Estado de São Paulo, em trâmite perante as
Execuções Fiscais Estaduais de São Paulo; Obs. 9:  Dos autos do processo consta decisão de fls. 353/356, através
da qual foi proferido o entendimento no seguinte sentido em relação ao prosseguimento da execução tendo em vista
a recuperação judicial da executada: “... Posto isso, com relação ao crédito extraconcursal, é possível o prosseguimento
da demanda, já que a execução corre em favor da parte exequente, o que também autoriza a realização de atos
de constrições patrimoniais para o recebimento deste crédito, incluindo a própria expropriação do bem. ...”; Obs.
10: Conforme informações de petição de fls. 361/365, datada de 11/12/24, o valor do crédito sujeito à recuperação
judicial, ou seja antes de dezembro/2017 era de R$89.289,09, e crédito para prosseguimento do presente feito era
de R$65.946,95; Obs. 11: Conforme consulta ao site da Prefeitura/SP, datada de 14/07/2025, consta débito para
o exercício atual no valor de R$12.147,05, e Dívida Ativa no valor de R$82.364,07. ÔNUS, TAXAS E IMPOSTOS:
Eventuais ônus, taxas ou impostos incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante ou adjudicante, com
exceção dos débitos do § único do artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos bens. Será o presente
edital, afixado e publicado na forma da lei. Eu ________, escrevente conferi. Eu __, coordenador subscrevi. A integra
da minuta do edital pode ser consultada no site do leiloeiro ou pelo telefone (11) 31054872 ou (11) 93402 3035
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SAN GIOVANNI PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº 20.845.448/0001-13

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE MARÇO DE 2025

Demonstração do Fluxo de CaixaDemonstração de ResultadoBalanço Patrimonial

Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Notas Explicativas Demonstração de Resultado Abrangente

 Controladora  Consolidado 
Ativo  Nota 2025 2024 2025 2024 
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4  40  -  118  76 
 Aplicações financeiras 4  307.583  246.618  328.224  265.460 
 Contas a receber 5  -  -  23.579  9.240 
 Estoques  -  -  671  140 
 Tributos a recuperar  -  -  -  2 
 IR e CS 10  4.420  1.612  5.472  3.140 
 Dividendos a receber 6  3.000  29.386  6.846  38.051 
 Outros créditos  -  -  1.421  43 
Total do circulante  315.043  277.616  366.331  316.152 
Não circulante
 Realizável a longo prazo
  Contas a receber 5  -  -  29.730  42.081 
  IR e CS diferidos 10  -  -  3 
  Adiantamento para 
   futuro aumento de capital  -  -  -  4.000 
  Depósitos judiciais 
   e outros ativos 12  -  -  625  630 
 Total do realizável a longo prazo  -  -  30.358  46.711 
 Investimentos em 
  coligadas e controladas 7  1.867.167  1.813.364 

 
1.723.210  1.659.601 

 Propriedades para investimentos     8  -  -  20.322  21.163 
 Imobilizado  -  -  49.884  54.390 
 Intangivel  -  -  103  - 
Total do não circulante  1.867.167  1.813.364 1.823.877  1.781.865 
Total do ativo  2.182.210  2.090.980 2.190.208  2.098.017 

Controladora  Consolidado 
Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2024 2025 2024 
Circulante
 Fornecedores  153  132  611  956 
 Salários e contribuições sociais  -  -  104  384 
 Tributos a recolher 10  936  843  2.093  1.249 
 IR e CS 10  -  -  429  122 
 Dividendos a pagar 6  -  51.468  -  51.481 
 Outros passivos  -  3  75  - 
Total do circulante  1.089  52.446  3.312  54.192 
Não circulante
 Outros passivos  3  -  3  - 
 Tributos com exigibilidades suspensa  -  -  303  303 
 Tributos diferidos 10  142  -  5.614  4.566 
Total do não circulante  145  -  5.920  4.869 
Total do passivo  1.234  52.446  9.232  59.061 
Patrimônio líquido 11 
 Capital social  346.065  346.065  346.065  346.065 
 Ações em tesouraria 
  de investida indireta  (20.857)  (3.800)  (20.857)  (3.800)
 Reserva de capital investida  2.303  2.303  2.303  2.303 
 Ajustes de avaliação 
  patrimonial de investidas  361.725  268.567  361.725  268.567 
 Reservas de lucros 1.491.740 1.425.399 1.491.740 1.425.399 

2.180.976 2.038.534 2.180.976 2.038.534 
Participação de acionistas 
 não controladores  -  -  -  422 
Total do patrimônio líquido 2.180.976 2.038.534 2.180.976 2.038.956 
 Total do passivo e patrimônio líquido 2.182.210 2.090.980 2.190.208 2.098.017 

 Controladora  Consolidado 
Nota 2025 2024 2025 2024 

 Receitas 13  -  -  42.778  27.565 
 Custos 14  -  -  (216)  (318)
Lucro bruto  -  -  42.562  27.247 
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas gerais e administrativas 14  (11.067)  (13.324)  (18.687)  (28.610)
 Outras receitas (despesas), líquidas 14  -  -  (7.276)  20.345 
Lucro operacional  (11.067)  (13.324)  16.599  18.982 
 Resultado de equivalência patrimonial 7  178.262  392.693  151.851  361.225 
 Lucro antes do resultado 
  financeiro e dos tributos  167.195  379.369  168.450  380.207 
 Receitas financeiras 15  25.595  23.037  27.184  25.822 
 Despesas financeiras 15  (4.984)  (3.211)  (5.323)  (3.314)
Resultado financeiro  20.611  19.826  21.861  22.508 
Lucro antes do IR e CS  187.806  399.195  190.311  402.715 
IR e CS 10
 Corrente  -  -  (2.041)  (3.494)
 Diferidos  (142)  -  (606)  - 
Lucro líquido do exercício  187.664  399.195  187.664  399.221 
Atribuível a:
 Acionistas da Companhia  187.664  399.195  187.664  399.195 
 Participação de acionistas não controladores  -  -  -  26 

 187.664  399.195  187.664  399.221 
Lucro básico por ação ordinária - em reais 16  0,5423  1,1535 
Lucro básico por ação 
 preferenciais - em reais  0,5423  1,1535 

1. Contexto operacional 1.1 Informações gerais A San Giovanni Participações S.A. 
(“Companhia”) está sediada na cidade de São Paulo/SP, e tem como objeto social as 
atividades preponderantes de participação societária no capital de outras empresas e 
gestão e comercialização de bens próprios. Os investimentos societários da Compa-
nhia, apresentados na Nota 7, estão representados, substancialmente, pela participa-
ção societária na João Ometto Participações S.A. (“JOP”), cuja atividade preponderan-
te atualmente é a participação societária na empresa holding LJN Participações S.A. 
(“LJN”), sociedade anônima de capital fechado, que concentra 57,9% (2024 – 55,01%) 
das ações ordinárias em circulação em 31/03/2025 da São Martinho S.A. (SM) e o 
controle (57,23%). A SM, por sua vez, é uma sociedade anônima de capital aberto, 
com sede na cidade de Pradópolis, Estado de São Paulo, cuja atividade preponderante 
é o plantio de cana-de-açúcar e fabricação e o comércio de açúcar, etanol e demais 
derivados da cana-de-açúcar; cogeração de energia elétrica; exploração agrícola e pe-
cuária; importação e exportação de bens, de produtos e de matéria-prima e a partici-
pação em outras sociedades. Além da participação na LJN, a JOP também mantém a 
participação direta de 0,63% nas ações emitidas da SM (2024 – 0,60%): participação 
direta de 50% (2024 - 50%) na Agro Pecuária Vale do Corumbataí S.A. e participação 
direta de 29,98% (2023 - 29,98%) na Imobiliária Paramirim S.A. Adicionalmente, a 
Companhia possui outras participações em controladas e coligadas, direta e indireta-
mente, cuja abertura encontra-se na nota 2.3. A emissão dessas demonstrações finan-
ceiras da Companhia foi autorizada pela Administração em 18/09/2025. Conflitos 
Geopolíticos Os conflitos geopolíticos representam um risco para a coligada SM. A 
escalada desses conflitos em regiões-chave de produção de petróleo pode aumentar 
as variações nos preços de produtos vendidos, taxas, câmbio e insumos e questões 
logísticas, a depender da situação. Esses riscos podem impactar a receita e custos ope-
racionais da SM. Variações Climáticas Riscos associados às condições climáticas po-
dem impactar as controladas e coligadas, principalmente por intermédio de sua coli-
gada SM, especialmente geadas, questões hídricas decorrentes de secas prolongadas 
e incêndios, refletindo negativamente a produtividade dos canaviais, e consequente-
mente a produção de açúcar, etanol e outros coprodutos, podendo afetar as receitas, 
custos e valor dos ativos biológicos. Focos de Incêndio Conforme comunicado ao mer-
cado divulgado em 26 de agosto de 2024, a SM informou aos acionistas e ao mercado 
que, entre quinta-feira (22/8) e domingo (25/8), aproximadamente 20 mil hectares de 
cana-de-açúcar da SM foram atingidos pelos incêndios generalizados que afetaram o 
setor. Os focos foram combatidos pelas brigadas de incêndio da SM, sem registro de 
vítimas ou impactos em outros ativos. A cana-de-açúcar atingida foi processada sem 
impactos significativos no Açúcar Total Recuperável – ATR em relação ao Guidance de 
Produção para Safra 2024/2025. Para preservar a produtividade nas safras seguintes, 
foram realizados R$ 86 milhões em investimentos complementares em plantio e tratos 
culturais. Incêndio Unidade Iracema Conforme comunicado ao mercado divulgado em 
26/03/2025, a SM informou aos acionistas e ao mercado que no dia 23/03/2025, um 
incêndio atingiu uma caldeira dentro do parque industrial da Unidade Iracema. As 
chamas foram combatidas pelas brigadas de incêndio da SM com apoio de equipes 
locais, sem registro de vítimas ou impactos em outros ativos. A SM já acionou a Apóli-
ce de Seguros que abrange danos materiais e lucros cessantes. O impacto do incêndio 
paralisou uma caldeira para Safra 2025/26 e poderá reduzir em até 30% a capacidade 
de produção diária na unidade, com moagem estimada de aproximadamente 2,4 mi-
lhões de toneladas em referida safra. Tal impacto é restrito à Unidade Iracema na Safra 
2025/26. Reforma tributária Em 16/01/2025, foi sancionada a Lei Complementar 214, 
primeira regulamentação da reforma tributária. O modelo da Reforma está baseado 
num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição so-
bre Bens e Serviços - CBS) e uma subnacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), 
que substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi também criado um Imposto 
Seletivo (“IS”) - de competência federal, que incidirá sobre a produção, extração, co-
mercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio am-
biente, nos termos de LC. Haverá um período de transição de 2026 até 2032, em que 
os dois sistemas tributários - antigo e novo - coexistirão. Os impactos da Reforma na 
apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início do período de transição, 
somente serão plenamente conhecidos quando da finalização do processo de regula-
mentação dos temas pendentes por LC. Consequentemente, não há qualquer efeito 
da Reforma nas demonstrações financeiras atuais. 2. Resumo das políticas contábeis 
materiais preparaçãodemonstraçõesfinanceirasabaixomodoexercíciossalvoquan-
dooutraforma 2.1 Base de preparação e apresentação As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia foram preparadas conforme as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) 
e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financei-
ras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração 
na sua gestão. As referidas demonstrações financeiras foram elaboradas considerando 
o custo histórico como base de valor, exceto por determinados instrumentos financei-
ros derivativos e ativos biológicos mensurados pelos seus valores justos, e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As 
políticas contábeis materiais adotados pelo Grupo estão descritas nas notas explicati-
vas específicas, relacionadas aos itens apresentados, aquelas aplicáveis, de modo ge-
ral, em diferentes aspectos das demonstrações financeiras, estão descritas a seguir. A 
preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contá-
beis críticas e o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no 
processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia e de suas controladas. 
Essas áreas que demandam um nível mais elevado de julgamento e apresentam maior 
complexibilidade, assim como as áreas em que premissas e estimativas têm um impac-
to significativo nas demonstrações financeiras, estão detalhadas na Nota 3. 2.2 Altera-
ções de normas novas que ainda não estão em vigor As seguintes alterações de nor-
mas foram emitidas, mas não estão em vigor para o exercício findo em 31/03/2025. A 
adoção antecipada de normas, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronuncia-
mento Contábeis (CPC). · IFRS 18 - Apresentação e Divulgação das Demonstrações 

Contábeis: O IFRS 18 substituirá o CPC 26/IAS 1 Apresentação das Demonstrações 
Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º/01/2027, 
no caso da Companhia, a partir e 1°/04/2027. O novo padrão introduz os seguintes 
novos requisitos principais: i) As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas 
e despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as cate-
gorias operacional, de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas 
e de imposto de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal 
de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará. ii) As 
medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em 
uma única nota nas demonstrações financeiras. iii) Orientações aprimoradas são for-
necidas sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além disso, 
todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto 
de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa ope-
racionais pelo método indireto. Atualmente, a Companhia está trabalhando para iden-
tificar todos os impactos que essas alterações terão nas suas demonstrações financei-
ras e respectivas notas explicativas para estar em vigor com o novo requerimento 
dentro do prazo estabelecido. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que 
ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demons-
trações financeiras da Companhia ou de suas controladas. 2.3 Base de consolidação e 
investimentos As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das de-
monstrações financeiras consolidadas. A Companhia apresenta os dividendos recebi-
dos de suas controladas nas atividades de investimentos do seu fluxo de caixa por 
considerá-los retornos dos investimentos realizados (a) Controladas Controladas são 
todas as entidades nas quais a Companhia e suas controladas detém o controle e são 
totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Com-
panhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa de 
ter o controle.

Empresa Controle Atividades principais
Participa-

ção
João Ometto Participações 
S.A. ("JOP") Controlada

Holding de instituições 
não-financeiras. 100,00%

Velvet Participações S.A. 
('VELVET") Controlada

Incorporação de empreendi-
mentos imobiliários; cultivo 

de cana-de-açúçar; holding de 
instituições não-financeiras e; 
aluguel de imóveis próprios. 100,00%

Jottapar Participações S/A. 
("JOTTAPAR") Controlada

Incorporação de empreendi-
mentos imobiliários; participa-
ções em outras sociedades e; 
aluguel de imóveis próprios. 47,53%

Campo Verde II Empreen-
dimentos Imobiliárias SPE 
Ltda. ("CAMPO VERDE II") Controlada

Incorporação de empreendi-
mentos imobiliários. 100,00%

Colinas do Engenho II Em-
preendimentos Imobiliários 
SEP Ltda. ("COLINAS II") Controlada

Incorporação de empreendi-
mentos imobiliários. 100,00%

Reserva Ducale Empreen-
dimentos Imobiliários SPE 
Ltda. ("DUCALE") Controlada

Incorporação de empreendi-
mentos imobiliários. 100,00%

Alças Empreendimentos 
Imobiliários SPE Ltda. 
("ALÇAS") Controlada

Incorporação de empreendi-
mentos imobiliários. 99,99%

Jade Agropecuária Ltda. 
("JADE")

Controlada 
indireta

Cultivo de cana-de-açúçar; 
compra e venda de imóveis 

próprios e; aluguel de imóveis 
próprios. 100,00%

Clip Agropecuária Ltda. 
("CLIP")

Controlada 
indireta

Incorporação de empreendi-
mentos imobiliários. 100,00%

Duas Barras Agropecuária 
Ltda. ("DUAS BARRAS")

Controlada 
indireta Aluguel de imóveis próprios. 100,00%

Topázio Agropecuária Ltda. 
("TOPAZIO")

Controlada 
indireta Aluguel de imóveis próprios. 100,00%

Safira Agropecuária Ltda. 
("SAFIRA")

Controlada 
indireta

Holding de instituições não-fi-
nanceiras; incorporação de em-

preendimentos imobiliários. 100,00%
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da 
controladora e de sua controlada. (b) Coligadas, controlada em conjunto e joint ventu-
re. Coligadas são todas as entidades sobre as quais a Companhia tem influência signifi-
cativa, mas não o controle, geralmente em conjunto com uma participação acionária de 
20% a 50% dos direitos de voto. Acordos em conjunto são todas as entidades sobre as 
quais o Grupo tem controle compartilhado com uma ou mais partes.

Empresa Controle Atividades principais
Partici-
pação

LJN Participações 
S.A. ("LJN")

Coligada 
indireta Holding de instituições não-financeiras. 41,21%

Consolidado 2025 2024 
Lucro líquido do exercício  187.664 399.221 
 Itens que serão reclassificados subsequentemente ao resultado
 Movimento no exercício:
  Variação do valor justo
   Derivativos de mercadorias - Futuro, opções e contratos a termo  1.388  (8.449)
   Derivativos de câmbio - Opções / NDF (56.066)  22.024 
   Variação cambial de contratos de financiamentos (Trade Finance)  18.232  25.163 

(36.446)  38.738 
  Reconhecimento no resultado operacional
   Derivativos de mercadorias - Futuro, opções e contratos a termo  (772)  19.015 
   Derivativos de câmbio - Opções / NDF  53.519 (40.378)
   Variação cambial de contratos de financiamentos (Trade Finance)  7.426  4.644 

 60.173 (16.719)
  Baixa por inefetividade
   Derivativos de mercadorias - Futuro, opções e contratos a termo  1.170  30 
   Derivativos de câmbio - Opções / NDF  458  460 

 1.628  490 
 Total movimento no exercício 
  Derivativos de mercadorias - Futuro, opções e contratos a termo   1.786  10.596 
  Derivativos de câmbio - Opções / NDF  (2.089) (17.894)
  Variação cambial de contratos de financiamentos (Trade Finance)  25.658  29.807 
  Tributos diferidos sobre os itens acima  (8.621)  (7.653)

 16.734  14.856 
Resultado abrangente do exercício 204.398 414.077 
(i) Total do movimento do exercício refere-se a investida SM

Ajuste de avaliação 
patrimonial de Investidas Reservas de lucros

Nota
Capital

social
Ações em tesouraria 
de investida indireta

Reserva de capital de 
investida indireta

Deemed
cost

Hedge ac-
counting

Outros
reflexos Legal

Reserva
de Lucros

Reserva de incenti-
vos fiscais reflexa

Lucros acu-
mulados Total

Participação de 
não controladores

Total do patri-
monio liquido

Em 31 de março de 2023  346.065  (32.091)  2.303  317.130  (51.146)  (12.544)  48.906  895.281  214.425  -  1.728.329  570  1.728.899 
Ajuste de consolidação  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (174)  (174)
Cancelamento de ações em tesouraria reflexa 11 (e)  -  32.091  -  -  -  -  -  (32.091)  -  -  -  -  - 
Aquisição de ações em tesouraria reflexa   -  (3.800)  -  -  -  -  -  -  -  -  (3.800)  -  (3.800)
Constituição de reserva de incentivo fiscal - reflexa 11 (b)  -  -  -  -  -  -  -  -  77.499  (77.499)  -  -  - 
Realização de mais-valia de deemed cost  -  -  -  (1.892)  -  -  -  -  -  1.892  -  -  - 
Efeitos reflexos de ajustes de avaliação patrimonial 11 (d)  -  -  -  -  -  92  -  -  -  -  92  -  92 
Resultado com derivativos - hedge accounting de investidas 11 (c)  -  -  -  -  14.829  -  -  -  -  -  14.829  -  14.829 
Ganhos decorrentes de mudança de participação acionária 11 (c)  -  -  -  466  (54)  1.686  -  44  204  -  2.346  -  2.346 
Lucro líquido do exercício 11 (d)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  399.195  399.195  26  399.221 
 Constituição de reservas  -  -  -  -  -  -  19.960  -  -  (19.960)  -  -  - 
 Juros sobre capital próprio  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (50.989)  (50.989)  -  (50.989)
 Dividendos mínimos obrigatórios  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (51.468)  (51.468)  -  (51.468)
 Dividendos complementares pagos antecipadamente  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
 Lucros a destinar pelos acionistas  -  -  -  -  -  -  -  201.171  -  (201.171)  -  -  - 
Em 31 de março de 2024  346.065  (3.800)  2.303  315.704  (36.371)  (10.766)  68.866  1.064.405  292.128  -  2.038.534  422  2.038.956 
Ajuste de consolidação  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (422)  (422)
Cancelamento de ações em tesouraria reflexa 11 (f)  -  100.340  -  -  -  -  -  (100.340)  -  -  -  -  - 
Aquisição de ações em tesouraria reflexa 11 (f)  - (117.812)  -  -  -  -  -  -  -  -  (117.812)  -  (117.812)
Realização de mais-valia de deemed cost   -  -  -  (2.286)  -  -  -  -  -  2.286  -  -  - 
Resultado com derivativos - hedge accounting de investidas 11 (b)  -  -  -  -  17.064  88  -  -  -  -  17.152  -  17.152 
Pagamento de bônus de ações em tesouraria reflexa  -  1.867  -  -  -  -  -  -  -  -  1.867  -  1.867 
Reversão dividendos exercício anterior  -  -  -  -  -  -  51.468  -  51.468  -  51.468 
Ganhos decorrentes de mudança de participação acionária 7  -  (1.452)  -  15.542  (2.240)  64.989  -  -  4.448  -  81.286  -  81.286 
Reversão de dividendos não reclamados prescritos reflexa  -  -  -  5  -  -  5  -  5 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  -  -  -  187.664  187.664  -  187.664 
 Constituição de reservas 11 (d)  -  -  -  -  -  -  338  -  -  (338)  -  -  - 
 Juros sobre capital próprio 11 (c)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (79.189)  (79.189)  -  (79.189)
 Lucros a destinar pelos acionistas 11 (d)  -  -  -  -  -  -  -  110.423  -  (110.423)  -  -  - 
Em 31 de março de 2025  346.065  (20.857)  2.303  328.961  (21.547)  54.311  69.204  1.125.961  296.576  -  2.180.976  -  2.180.976 

Fluxos de caixa das  Controladora  Consolidado 
 atividades operacionais Nota 2025 2024 2025 2024 
Lucro líquido do exercício  187.664  399.195  187.664  399.221 
Ajustes
 Depreciação e amortização 14  -  -  1.253  1.573 
 Resultado pela venda de 
  propriedades para investimento  -  -  7.738  (20.118)
 IR e CS correntes  142  -  2.647  2.830 
 Ajuste a valor justo de títulos 
  e valores mobiliários, líquidos  (1.318)  (710)  (1.309)  (710)
 Juros sobre aplicações financeiras  (21.937)  (16.766)  (17.348)  (18.737)
 Variação monetária  -  -  (3.167)  - 
 Outras receitas financeiras  -  -  (180)  - 
 Resultado de equivalência 
  patrimonial 7  (178.262)

 
(392.693)

 
(151.851)

 
(361.225)

 Demais ajustes  -  -  -  (380)
 (13.711)  (10.974)  25.447  2.454 

Variações nos ativos e passivos
 Contas a receber   -  -  (3.913)  (7.543)
 Tributos a recuperar  -  -  1.209  (220)
 Estoques  -  -  (121)  315 
 Outros ativos  (3.000)  -  (37)  8 
 Fornecedores  21  116  (344)  186 
 Salários e contribuições sociais  -  -  (280)  5 
 Tributos a recolher  (5.852)  (1.860)  (4.876)  (2.195)
 Adiantamentos a pagar  -  -  12  - 
 Outros passivos  5  -  (311)  (22)
Caixa (aplicado nas) provenien-
 te das atividades operacionais  (22.537)  (12.718)  16.786  (7.012)
IR e CS pagos  88  -  1.233  (1.632)
Caixa líquido (aplicado nas) proveniente
 das atividades operacionais  (22.449)  (12.718)  18.019  (8.644)
Fluxos de caixa das atividades 
 de investimentos
 Recebimento pela venda ativo imobili-
  zado e propriedade para investimentos  -  -  -  28.965 
 Aquisição de ativo imobilizado e 
  propriedade para investimentos  -  -  -  (1.572)
 Adiantamento para futuro 
  aumento de capital 6  -  800  -  (4.000)
 Aportes em investimentos   -  -  (11.409)  - 
 Vendas de ações  (333)  -  (333)
 Aplicações financeiras  (37.782)  (94.690)  (41.810)  (77.894)
 Dividendos e juros sobre 
  capital próprio recebidos 7  127.915  149.949  218.601  111.138 
Caixa líquido proveniente das (aplicado
 nas) atividades de investimentos  89.800  56.059  165.049  56.637 
Fluxos de caixa das atividades 
 de financiamentos
 Dividendos e juros sobre 
  capital próprio pagos 11  (67.311)  (43.341)

 
(183.026)  (52.241)

Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamentos  (67.311)  (43.341)

 
(183.026)  (52.241)

Aumento (redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa, líquido  40  -  42  (4.248)
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício  -  -  76  4.324 
Caixa e equivalentes de 
 caixa no final do exercício  40  -  118  76 
Informações adicionais 4
Saldos em aplicações financeiras  307.583  246.618  328.224  265.460 

 307.623  246.618  328.342  265.536 

São Martinho S.A. 
("SM")

Coligada 
indireta

Plantio de cana-de-açúcar e fabricação e o 
comércio de açúcar, etanol e demais deriva-

dos da cana-de-açúcar; cogeração de energia 
elétrica; exploração de empreendimentos 

imobiliários; exploração agrícola; importação 
e exportação de bens, de produtos e de 

matéria- prima e a participação em outras 
sociedades. 0,63%

Imobiliária 
Paramirim S.A. 
("PARAMIRIM")

Coligada 
indireta

Incorporação de empreendimentos imobi-
liários; cultivo de cana-de-açúçar; holding 

de instituições não-financeiras e; aluguel de 
imóveis próprios. 29,98%

Agro Pecuária 
Vale do Corumba-
taí ("APCV")

Coligada 
indireta

Cultivo de cana-de-açúçar; compra e venda 
de imóveis próprios e; aluguel de imóveis 

próprios. 50,00%

SPE - Residencial 
Limeira Ltda. 
("LIMEIRA") 

Coligada 
indireta

Incorporação de empreendimentos 
imobiliários. 23,28%

Os investimentos em coligadas são contabilizados pelo método de equivalência patri-
monial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. Os investimentos em 
acordos em conjunto são classificados como operações em conjunto (joint operations) 
ou empreendimento controlados em conjunto (joint ventures) dependendo dos direitos 
e das obrigações contratuais de cada investidor. Os investimentos em coligadas e joint 
ventures são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, inicialmen-
te, reconhecidos pelo seu valor de custo. A participação da Companhia nos lucros ou 
prejuízos de suas coligadas é reconhecida na demonstração do resultado e a participa-
ção nas mutações das reservas é reconhecida de forma reflexa em seu patrimônio líqui-
do. A Companhia apresenta os dividendos recebidos de suas coligadas nas atividades de 
investimentos do seu fluxo de caixa por considerá-los retorno dos investimentos realiza-
dos. 2.4 Moeda funcional e moeda de apresentação As demonstrações financeiras são 
apresentadas em Real, a moeda do ambiente econômico no qual a Companhia atua (“a 
moeda funcional”). Todas as informações financeiras expressas em Real foram arredon-
dadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.5 Caixa e 
equivalentes de caixa e aplicações financeiras Caixa e equivalentes de caixa incluem 
o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez 
com vencimentos originais de três meses ou menos, que são prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de 
mudança de valor. As aplicações financeiras incluem investimentos que, por motivos 
contratuais ou outras questões do negócio, permanecem ou não com sua movimenta-
ção restrita. Caso a Administração tenha expectativa de que o evento restritivo ocorra 
em menos de 12 meses, a parcela relacionada é classificada para o ativo circulante. Caso 
contrário, o valor é mantido no ativo não circulante. As aplicações financeiras que não 
possuem cláusulas restritivas de movimentação são mensuradas pelo valor justo por 
meio do resultado. 2.6 Contas a receber As contas a receber provenientes da alienação 
de ativos financeiros da Companhia são avaliadas no momento inicial pelo valor presen-
te, deduzidos da provisão para perdas de crédito esperadas, quando aplicável. O valor 
presente, quando aplicável, é calculado sobre as parcelas de longo prazo com base na 
taxa efetiva de juros das vendas a prazo. A referida taxa é compatível com a natureza, 
o prazo e os riscos de transações similares em condições de mercado. 2.7 Estoques Os 
estoques de terrenos no consolidado são apresentados pelo custo de aquisição acres-
cido de mais-valia do custo atribuído (deemed cost), quando tais terrenos eram ativos 
imobilizados. 2.8 Fornecedores As contas a pagar aos fornecedores são inicialmente re-
conhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado 
com o uso do método de taxa de juros efetiva. 2.9 Imposto de renda e contribuição 
social O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os pre-
juízos fiscais do imposto de renda, a base de cálculo negativa acumulada de contribuição 
social e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto 
sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras. Impostos 
diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro 
tributável esteja disponível para serem utilizados na compensação das diferenças tem-
porárias e/ou prejuízos fiscais e bases negativas, com base em projeções de resultados 

futuros elaborados e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos 
futuros que podem, portanto, sofrer alterações. 2.10 Imobilizado Os itens são demons-
trados pelo custo de aquisição. Terras não são depreciadas. O valor contábil de um ativo 
é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é 
maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são 
determinados pela comparação dos resultados com o seu valor contábil e são reconhe-
cidos em “Outras receitas, líquidas” na demonstração do resultado. 2.11 Propriedade 
para investimento Representadas por imóveis das controladas da Companhia, manti-
dos para arrendamento e valorização e demonstrados ao valor de custo depreciado. 
Patrimônio líquido a) Capital social O capital social em 31/03/2025 é de R$ 346.065 
(2024 – R$ 346.065) e está dividido em 346.065.355 ações, sendo 173.032.678 ações 
ordinárias, sem valor nominal e, 173.032.677 ações preferenciais, sem valor nominal. b) 
Ajustes de avaliação patrimonial de coligadas (reflexos) Deemed cost Correspondem 
a mais-valia de custo atribuído de Terras, Edificações e dependências, Equipamentos e 
instalações industriais; Veículos e Máquinas e implementos agrícolas da SM, Imobiliá-
ria Paramirim S.A. e Agropecuária Vale do Corumbataí S.A. Os valores estão registrados 
líquidos dos efeitos tributários, são realizados com base nas depreciações, baixas ou 
alienações dos respectivos bens e os montantes apurados da realização são transferidos 
para a rubrica “Lucros acumulados”. Hedge accounting Correspondem aos resultados 
de operações com instrumentos financeiros derivativos, em aberto, da SM, classificados 
como hedge accounting (proteção) de fluxo de caixa. O referido saldo é revertido do 
patrimônio líquido em etapas, na proporção em que ocorrem a realização das operações 
correlatas na investida. c) Destinação dos lucros Aos acionistas é assegurado dividendo 
mínimo de 25% do lucro líquido do exercício, após deduzidos os prejuízos acumulados e 
a apropriação da reserva legal. Os juros sobre o capital próprio - JCP, quando aplicáveis, 
são calculados de acordo com o artigo 9º da Lei nº 9.249/95 e os montantes destinados 
a esse fim, no decorrer do exercício, são deduzidos das bases de cálculo do imposto de 
renda e contribuição social. De acordo com a legislação vigente, o referido montante, 
líquido do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF (de 15%), foi imputado aos dividen-
dos mínimos obrigatórios do exercício. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é 
reconhecido na demonstração de resultado. Os dividendos mínimos obrigatórios foram 
apurados como segue:

 Controladora 
2025 2024 

Lucro líquido do exercício  187.664  399.195 
Constituição de reserva legal - 5% 
 (limitado a 20% do capital social)  (338)  (19.960)
Base de cálculo para distribuição de 
 dividendos mínimos obrigatórios  187.326  379.235 
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% (2024 - 5%)  46.832  94.809 
Juros sobre capital próprio pagos  (79.189)  (50.989)
Imposto de renda retido na fonte sobre JCP  11.878  7.648 
Pagamentos efetuados no exercício  (67.311)  (43.341)
Dividendos mínimos obrigatórios a pagar  -    51.468 
O saldo de Juros sobre Capital Próprio (JCP) deliberado durante o exercício superou os 
dividendos mínimos obrigatórios. O montante de R$ 79.189, apresentado como divi-
dendos antecipados, refere-se ao excedente do JCP deliberado em relação ao mínimo 
obrigatório. d) Reserva legal e de retenção A reserva legal é constituída anualmente 
com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do 
capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e 
somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. O saldo 
remanescente do lucro líquido do exercício, em 2024 e em 2025, foi transferido para a 
conta de reserva de lucros. Nesse contexto e, considerando o excesso de reservas de lu-
cros em relação ao capital social da Companhia, os acionistas estão avaliando, junto aos 
seus administradores e consultores jurídicos, as possíveis destinações para equacionar 
essa situação, para subsequente deliberação em Assembleia Geral, até o fechamento 
do próximo exercício. (e) Reserva de incentivos fiscais - reflexa Em acordo com o apro-
vado pelos acionistas da coligada SM, são constituídas da reserva de incentivos fiscais 
decorrente de efeito reflexo dos incentivos fiscais da UBV, unidade produtiva da SM. O 
montante registrado decorre do programa de incentivo fiscal junto ao estado de Goiás 
na forma de diferimento do pagamento do imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços - ICMS incidentes sobre a comercialização de etanol hidratado, denominado 
“Programa de desenvolvimento Industrial de Goiás - Produzir”, com redução parcial des-
te. Com a alteração na legislação, a lei 14.789/23 determinou a tributação dos incentivos 
fiscais, e consequentemente não sendo mais necessário a constituição da reserva de 
lucros. (f) Ações em tesouraria de investida indireta As ações readquiridas pela investi-
da indireta SM são reconhecidas ao custo de aquisição em conta redutora do patrimô-
nio líquido. Nenhum ganho ou perda é reconhecido na demonstração do resultado da 
investida no momento da compra, venda, emissão ou cancelamento de instrumentos 
patrimoniais próprios. Os efeitos reconhecidos no patrimônio líquido da investida são 
reconhecidos por reflexo na Companhia. Em 30/09/2024, foi aprovado em reunião do 
Conselho de Administração da SM, o cancelamento de 13.939.675 ações em tesouraria, 
e abertura do 8º Programa de recompra de ações limitado a 10.000.000 ações. Abaixo, 
segue a movimentação ocorrida no exercício:

SM 2024
Aquisições 

de ações

Pagamento 
de bônus 

com ações

Cancela-
mento de 

ações 2025
Quantidade 544.400 17.532.000 (279.125) (13.939.675) 3.857.600
Preço médio (reais) 29.99 28.31 (28.19) (29.73 23.41
Montante total 16.325 496.309 (7.869) (414.442) 90.323
Sobre os efeitos da SM supracitados, a Companhia reconheceu os efeitos reflexos do 
cancelamento de ações em tesouraria de R$ 100.340 (R$ 32.091 – 2024), R$ 117.812 
(R$ 3.800 – 2024) para a aquisição de ações e R$ 1.867 para pagamentos de bônus de 
ações em tesouraria. 
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As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras 
resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O 

entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura 
das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legis-

lação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financei-
ras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, 

estão disponíveis na sede da empresa e no seguinte endereço eletrônico: https://
www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/ São Paulo/SP, 18/09/2025.

Ventos de Santo 
Estevão Holding S.A.

CNPJ/MF nº 16.603.346/0001-14 - NIRE 35.300.550.749
Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 07 de Março de 2024

1. Data, Hora e Local: Realizada aos 07 (sete) dias do mês de março de 2024, às 19h50, na sede social da Ventos 
de Santo Estevão Holding S.A., localizada na Avenida Dra. Ruth Cardoso, no 8501, 7º andar, sala 03, Pinheiros, na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05425-070 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Foram 
dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76, em virtude da presença 
da acionista representante da totalidade do capital social. 3. Mesa: Mario Antonio Bertoncini, Presidente; Mara 
Edwgens Nascimento dos Santos, Secretária. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) redução do capital social da 
Companhia para a absorção do saldo dos prejuízos acumulados, conforme demonstrações financeiras de 31 de 
dezembro de 2023, com a alteração do caput do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia; (ii) redução do capital 
social da Companhia, considerado excessivo, com a alteração do caput do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia. 
5. Deliberações: Após análise da matéria da ordem do dia, a Acionista aprova, sem ressalva, o que segue: 
5.1. A redução do capital social para a absorção integral do saldo dos prejuízos acumulados, conforme demonstrações 
financeiras de 31 de dezembro de 2023, no valor de R$ 75.221.586,81 (setenta e cinco milhões, duzentos e vinte e 
um mil, quinhentos e oitenta e seis reais e oitenta e um centavos), sem o cancelamento de ações, passando o capital 
social dos atuais R$ 624.749.192,99 (seiscentos e vinte e quatro milhões, setecentos e quarenta e nove mil e cento 
e noventa e dois reais e noventa e nove centavos) para R$ 549.527.606,18 (quinhentos e quarenta e nove milhões, 
quinhentos e vinte e sete mil, seiscentos e seis reais e dezoito centavos), permanecendo representado por 
624.749.193 (seiscentas e vinte e quatro milhões, setecentas e quarenta e nove mil, cento e noventa e três) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 5.1.2. Em vista da redução do capital social ora aprovada, o caput do 
Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 4. O capital social 
da Companhia totalmente subscrito e integralizado é de R$549.527.606,18 (quinhentos e quarenta e nove milhões, 
quinhentos e vinte e sete mil, seiscentos e seis reais e dezoito centavos), dividido em 624.749.193 (seiscentas e vinte 
e quatro milhões, setecentas e quarenta e nove mil, cento e noventa e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal.” 5.1.2. A redução do capital da Companhia para a absorção dos prejuízos, ora aprovada, é realizada sem 
cancelamento de ações e sem restituição aos acionistas de parte do valor das ações, de forma que a deliberação 
deste item 5.1. produz efeitos e se torna efetiva imediatamente, não estando sujeita ao previsto prazo de oposição 
previsto no art. 174 da Lei das S.A. 5.1.3. Com a absorção da parcela dos prejuízos acumulados constantes das 
demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, por meio da redução do capital 
social, a conta de prejuízos acumulados passa a ser zerada. 5.2. A redução do capital social da Companhia no 
montante de R$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de reais), por considerá-lo excessivo, com o cancelamento de 
80.000.000 (oitenta milhões) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com restituição à acionista de 
parcela do valor das ações, passando o capital social dos atuais R$ 549.527.606,18 (quinhentos e quarenta e nove 
milhões, quinhentos e vinte e sete mil, seiscentos e seis reais e dezoito centavos), dividido em 624.749.193 
(seiscentas e vinte e quatro milhões, setecentas e quarenta e nove mil, cento e noventa e três) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal para R$ 469.527.606,18 (quatrocentos e sessenta e nove milhões, quinhentos e 
vinte e sete mil, seiscentos e seis reais e dezoito centavos), dividido em 544.749.193 (quinhentas e quarenta e 
quatro milhões, setecentas e quarenta e nove mil e cento e noventa e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. 5.2.1. A redução do capital social da Companhia somente se efetivará mediante: (i) inexistência de 
oposição de credores quirografários durante o prazo de 60 (sessenta) dias contados da data de publicação da 
presente ata; ou (ii) pagamento do crédito ou depósito judicial da importância reclamada por eventuais credores 
que se opuseram à redução durante o prazo acima mencionado. 5.2.2. Uma vez efetivada a redução do capital social 
ora aprovada, a devolução do valor sem juros ou correção monetária será feita à acionista Auren Energia S.A., 
sociedade anônima de capital aberto, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth 
Cardoso, nº 8501, 2º andar, sala 11, 05425-070, inscrita no CNPJ sob o nº 28.594.234/0001-23. 5.2.3. Em virtude 
da deliberação supra, a acionista aprova a nova redação do caput do artigo 4º do Estatuto Social que passará a 
vigorar com a seguinte redação: “Artigo 4º. O capital social da Companhia totalmente subscrito e integralizado é de 
R$ 469.527.606,18 (quatrocentos e sessenta e nove milhões, quinhentos e vinte e sete mil, seiscentos e seis reais e 
dezoito centavos), dividido em 544.749.193 (quinhentas e quarenta e quatro milhões, setecentas e quarenta e nove 
mil e cento e noventa e três) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal.” 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a Assembleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a 
presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes, a saber: Mario Antonio Bertoncini, 
presidente; Mara Edwgens Nascimento dos Santos, secretária. Acionista: Auren Energia S.A., representada por seus 
Diretores, Mario Antonio Bertoncini e Marcia Maria Cunha Silva. São Paulo, 07 de março de 2024. A presente transcrição 
é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. Mesa: Mario Antonio Bertoncini - Presidente; Mara Edwgens Nascimento 
dos Santos - Secretária. JUCESP nº 210.650/24-2 em 28/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Ventos de Santo
Estevão Holding S.A.

CNPJ/MF nº 16.603.346/0001-14 - NIRE 35.300.550.749
Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 29 de Abril de 2024

1. Data, Hora e Local: Realizada aos 29 (vinte e nove) dias do mês de abril de 2024, às 08h05, na sede social da 
Ventos de Santo Estevão Holding S.A., localizada na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 7º andar, sala 03, Pinheiros, 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05425-070 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Foram 
dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76, em virtude da presença 
da acionista representante da totalidade do capital social. 3. Mesa: Mario Antonio Bertoncini, Presidente; 
Mara Edwgens Nascimento dos Santos, Secretária. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2023; (ii) a destinação do resultado obtido no exercício social de 2023; (iii) a renúncia da Sra. Marcia 
Maria Cunha Silva ao cargo de diretora da Companhia; (iv) eleição de membros da Diretoria; e (v) a fixação da 
remuneração global anual dos administradores para o exercício social de 2024. 5. Deliberações: Após o exame e 
discussão da matéria constante da Ordem do Dia e dos respectivos documentos, a acionista deliberou, sem qualquer 
restrição ou ressalva, o quanto segue: 5.1. O Sr. Presidente esclareceu que já se encontravam à disposição da acionista 
a documentação pertinente às contas dos administradores, compreendendo as demonstrações financeiras relativas ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Em seguida foi consignada a dispensa dos anúncios, na forma do Art. 133, 
§ 4º da Lei 6.404/76, na sequência, foi proposto e aceito pelos presentes a dispensa da leitura dos referidos 
documentos, por serem de pleno conhecimento da acionista, conforme distribuição para análise prévia e publicação na 
Central de Balanços - SPED em 16.04.2024, conforme cópias anexas. Submetida à discussão e, em seguida, à votação, 
a matéria constante no item “i” da Ordem do Dia, foram aprovadas, sem qualquer ressalva, as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, compreendendo as contas da Administração. 5.2. Ato 
contínuo à deliberação acima, passou à apreciação do item “ii” da Ordem do Dia, relativo à destinação do resultado 
apurado no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023. O Presidente esclareceu que a Companhia registrou lucro 
líquido no montante de R$ 39.879.706,53 (trinta e nove milhões, oitocentos e setenta e nove mil, setecentos e seis 
reais e cinquenta e três centavos), os quais foram integralmente absorvidos pelo prejuízo de exercícios exteriores. 
Em virtude disso, a Companhia não distribuirá lucros relativos ao resultado do exercício social de 2023. 5.3. A 
Companhia tomou conhecimento do pedido de renúncia da Sra. Marcia Maria Cunha Silva, apresentado em 02.04.2024, 
ao cargo de diretora da Companhia para o qual foi eleita em 29.04.2022. 5.3.1. A Companhia agradece a Sra. Marcia 
Maria Cunha Silva pelos relevantes serviços prestados. 5.4. Aprovar a reeleição do Sr. (a) Mario Antonio Bertoncini, 
brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador de empresas, portador da cédula de 
identidade RG nº 14.065.058-1 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 085.771.768-51, para o cargo de Diretor 
Presidente; a eleição dos Srs. (b) Carlos Curci Neto, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 
advogado regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil - Seção São Paulo sob o nº 247.055, portador da 
cédula de identidade RG nº 32.203.178-3 SSP-SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 302.221.598-39, para o cargo de Diretor 
Vice-Presidente; (c) Rômulo Marçal Vieira, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador, 
portador da cédula de identidade RG nº 3.250.416 SSP/GO e inscrito no CPF/ME sob o nº 693.830.141-72; e da Sra. 
(d) Priscila Rochinha Lino, brasileira, divorciada, matemática, portadora da cédula de identidade RG nº 10597000-8 
IFP-RJ e inscrita no CPF/ME sob o nº 068.797.047-43, para os cargos de Diretores Sem Designação Específica, todos 
residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Dra. Ruth 
Cardoso, nº 8.501, 2º andar, Pinheiros, CEP 05425-070, para o mandato de 3 (três) anos, ou seja, até 29.04.2027, 
mediante assinatura dos respectivos termos de posse anexos à presente ata, conforme Anexo I. O mandato poderá, 
conforme aplicável, ser automaticamente prorrogado até a posse de seus sucessores. 5.5. A acionista deliberou, ainda, 
pela não fixação da remuneração global anual para o exercício social de 2024 aos Administradores, tendo em vista suas 
renúncias a tal benefício. Por fim, a acionista autorizou a tomada de todas as providências necessárias para a efetivação 
das deliberações aprovadas nesta Assembleia Geral Ordinária perante órgãos e repartições públicas. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a Assembleia Geral Ordinária, da qual se lavrou a 
presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes, a saber: Mario Antonio Bertoncini, presidente; 
Mara Edwgens Nascimento dos Santos, secretária. Acionista: Auren Energia S.A. (representada por Mario Antonio 
Bertoncini e Fabio Rogério Zanfelice). A presente ata confere com a lavrada em livro próprio. São Paulo, 29 de abril de 
2024. Mesa: Mario Antonio Bertoncini - Presidente; Mara Edwgens Nascimento dos Santos - Secretária. JUCESP 
nº 209.144/24-5 em 24/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Ventos de Santo 
Estevão Holding S.A.

Subsidiária Integral - CNPJ nº 16.603.346/0001-14 - NIRE 35300550749
Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 30 de Abril de 2025

1. Data, Hora e Local: Aos 30 de abril de 2025, às 12:20 horas, na sede social da Ventos de Santo Estevão Holding 
S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 8501, 7º Andar, 
Sala 03, Pinheiros, CEP: 05.425-070 (“Companhia”). 2. Convocação e Presenças: Dispensada a publicação de editais 
de convocação, conforme o disposto no artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), 
tendo em vista a presença de acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme 
assinaturas constantes no Livro de Registro de Presença de Acionistas arquivado na sede da Companhia. 3. Publicações: 
Os documentos de que trata o artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações, relativos ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2024 foram publicados na Central de Balanços do Sistema Público em 23 de abril de 2025, conforme 
recibo anexo. Mesa: Rômulo Marçal Vieira, como Presidente; e Bárbara da Cunha Xavier, como Secretária. 5. Preliminar: 
Antes do início da leitura da ordem do dia e do exame das matérias ali descritas, a acionista considerou sanada a 
inobservância da publicação do aviso ao acionista nos termos do artigo 133, §5º da Lei das Sociedades por Ações, uma 
vez que já se encontrava à disposição da acionista a documentação pertinente à Ordem do Dia da presente Assembleia 
Geral, sendo inclusive dispensada a leitura dos referidos documentos. 6. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar 
sobre (a) a tomada de contas dos administradores, o relatório da administração e as demonstrações financeiras 
referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (b) a destinação de resultado obtido no exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2024; e (c) a fixação da remuneração global anual dos diretores para o exercício 
social que se encerrará em 31 de dezembro de 2025. 7. Deliberações: Instalada a assembleia, examinadas e discutidas 
as matérias constantes da Ordem do Dia, a acionista presente representando a totalidade do capital social da 
Companhia deliberou, sem qualquer restrição ou ressalva, o quanto segue: (a) aprovar unanimemente as contas dos 
administradores, o relatório da administração e as demonstrações financeiras referente ao exercício social findo em 31 
de dezembro de 2024; (b) considerando que a Companhia apurou lucro líquido no montante de R$5.774.541,25 (cinco 
milhões, setecentos e setenta e quatro mil, quinhentos e quarenta e um reais e vinte e cinco centavos) no exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2024, aprovar, a seguinte destinação: (i) 5% (cinco por cento) do Lucro Líquido, 
equivalente a R$ 288.727,06 (duzentos e oitenta e oito mil, setecentos e vinte e sete reais e seis centavos), será 
destinado a Reserva Legal da Companhia; (ii) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado da Companhia, 
equivalente a R$ 1.371.453,55 (um milhão, trezentos e setenta e um mil, quatrocentos e cinquenta e três reais e 
cinquenta e cinco centavos), será distribuído à acionista detentora das ações ordinárias, a título de dividendo mínimo 
obrigatório, devendo o pagamento de ser feito até o fim do exercício social, isto é, 31 de dezembro de 2025; e 
(iii) o saldo remanescente, equivalente a R$ 4.114.360,64 (quatro milhões, cento e quatorze mil, trezentos e sessenta 
reais e sessenta e quatro centavos), será destinado à conta de Reserva de Lucros da Companhia. (c) aprovar, de forma 
unânime, a não fixação de remuneração global anual aos diretores para o exercício social que se encerrará em 31 de 
dezembro de 2025, tendo em vista a renúncia destes a tal benefício. Por fim, a acionista presente autorizou a tomada 
de todas as providências necessárias para a efetivação das deliberações tomadas nesta Assembleia Geral Ordinária 
perante órgãos e repartições públicas. 8. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado e como nenhum dos 
presentes fez uso da palavra, o Sr. Presidente deu por encerrada a Assembleia Geral Ordinária, da qual se lavrou a 
presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. Mesa: Presidente - Rômulo Marçal Vieira; 
Secretária - Bárbara da Cunha Xavier. Acionista: Auren Energia S.A., representada por seus Diretores, Mario Antonio 
Bertoncini e Carlos Curci Neto. A presente ata confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo - SP, 30 de abril 
de 2025. Mesa: Rômulo Marçal Vieira - Presidente; Bárbara da Cunha Xavier - Secretária. JUCESP nº 254.943/25-1 
em 23/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Amazon Serviços de Varejo do Brasil LTDA – VF-KC.RE, torna público que recebeu 
da Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logísti ca do Estado de São Pau-
lo a Declaração de Ati vidade Dispensada ou Isenta de Licenciamento Ambiental, 
nº 93098302, com validade indeterminada, para o endereço Rodovia Pedro Eroles, 
nº11100, Mogi das Cruzes – SP.

Amazon Serviços de Varejo Do Brasil – VBEA, CNPJ 15.436.940/0052-45, torna pú-
blico que recebeu da Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logísti ca do Es-
tado de São Paulo a Declaração de Ati vidade Dispensada ou Isenta de Licenciamen-
to Ambiental nº 93097854 com validade indeterminada, para o endereço, Avenida 
Engenheiro Guido Malzoni, nº1300, Empresarial Paoletti   (Jordanésia), Cajamar -SP.

Amazon Serviços de Varejo Do Brasil – VBEA, CNPJ 15.436.940/0045-16, torna pú-
blico que recebeu da Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logísti ca do Es-
tado de São Paulo a Declaração de Ati vidade Dispensada ou Isenta de Licenciamen-
to Ambiental nº 93097886, com validade indeterminada, para o endereço, Avenida 
Engenheiro Guido Malzoni, nº1300, Empresarial Paoletti   (Jordanésia), Cajamar -SP.

Amazon Serviços de Varejo do Brasil LTDA – VBEB, CNPJ 15.436.940/0031-10, torna 
público que recebeu da Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logísti ca do 
Estado de São Paulo a Declaração de Ati vidade Dispensada ou Isenta de Licencia-
mento Ambiental nº 93097992, com validade indeterminada, para o endereço Ave-
nida Ribeirão dos Cristais, nº 200, Empresarial Paineira (Jordanésia), Cajamar – SP.

Amazon Serviços de Varejo do Brasil LTDA – VBRE, CNPJ 15.436.940/0046-05, tor-
na público que recebeu da Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logísti ca 
do Estado de São Paulo a Declaração de Ati vidade Dispensada ou Isenta de Licen-
ciamento Ambiental nº 93098007, com validade indeterminada, para o endereço 
Avenida Doutor Antonio João Abdala, nº 2010, Empresarial Colina, Cajamar – SP.

Amazon Serviços de Varejo do Brasil LTDA – VBRE-RE, CNPJ 15.436.940/0047-88, 
torna público que recebeu da Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logís-
ti ca do Estado de São Paulo a Declaração de Ati vidade Dispensada ou Isenta de Li-
cenciamento Ambiental nº 93098011, com validade indeterminada, para o endere-
ço Avenida Doutor Antonio João Abdala, nº 2010, Empresarial Colina, Cajamar – SP.

Amazon Serviços de Varejo do Brasil LTDA- VBM1, CNPJ 15.436.940/0040-01, torna 
público que recebeu da Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logísti ca do 
Estado de São Paulo a Declaração de Ati vidade Dispensada ou Isenta de Licencia-
mento Ambiental, nº 93096377, com validade indeterminada, para o endereço Rua 
Henry Ford, nº 643, Presidente Alti no, Osasco – SP.

Amazon Serviços de Varejo do Brasil LTDA – CGH7, CNPJ 28.387.734/0034-52, torna 
público que recebeu da Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logísti ca do 
Estado de São Paulo a Declaração de Ati vidade Dispensada ou Isenta de Licencia-
mento Ambiental nº 93098399, com validade indeterminada, para o endereço Ave-
nida Doutor Antonio João Abdala, nº 260, Cristais, Cajamar – SP.

Amazon Serviços de Varejo do Brasil LTDA – VF-KC, CNPJ 15.436.940/0055-98, tor-
na público que recebeu da Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logísti ca 
do Estado de São Paulo a Declaração de Ati vidade Dispensada ou Isenta de Licen-
ciamento Ambiental, nº 93098295, com validade indeterminada, para o endereço 
Rodovia Pedro Eroles, nº11100, Mogi das Cruzes – SP.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Processo Digital nº: 0010020-76.2025.8.26.0001. Classe: Assunto:
Cumprimento de sentença - Prestação de Serviços. Exequente: Sociedade Beneficente São Camilo. Executado: Janaina Capraro.
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0010020-76.2025.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho Queiroz, na forma da Lei. FAZ SABER a(o)
JANAINA CAPRARO, RG 24.618.872, CPF. 293.843.528-29, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de
sentença, movida por Hospital São Camilo – Santana, CNPJ 60.975.737/0012-04. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 12.838,60 (maio de 2025) devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do
Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de Setembro de 2025.

RICARDO NAHAT, Ofi cial do 14º Registro de Imóveis da Capital de São Paulo, Estado 
de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ SABER a todos quantos o presente 
edital virem ou dele conhecimento tiverem que, de acordo com a Lei Federal nº 6.766 
de 19 de dezembro de 1979, por MMH EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E CO-
MERCIAIS LTDA, CNPJ nº 73.060.071/0001-53, com sede nesta Capital, na Rua dos 
Cariris Novos nº 248, Gleba C, Jardim Santa Emília, foi prenotado sob nº 966.102 os 
documentos apresentados e depositados neste Registro, instalado na Rua Jundiaí nº 
50 - 7º andar, o requerimento, plantas, alvarás, memoriais de desmembramento, todos 
aprovados pela Prefeitura de São Paulo, título de propriedade, certidões, com base e 
para os fi ns do disposto no artigo 18 da Lei nº 6.766/79, relativos ao desmembramento 
do imóvel de sua propriedade situado na Rua dos Cariris Novos, esquina com a Rua 
Francesco Del Cossa e Rua João José da Silva, Gleba 2, na Saúde - 21º Subdistrito, 
com a área de 36.716,53m², devidamente matriculado sob o nº 238.600. O desmem-
bramento será composto por 03 lotes e 02 partes, certas e localizadas, destinadas, 
respectivamente, o LOTE 1 com a área de 13.135,29m², o LOTE 2 com a área de 
6.793,49m² e o LOTE 3 com a área de 9.444,44m², e as área públicas: ÁREA VERDE
com a área de 4.343,31m² e ÁREA INSTITUCIONAL com 3.000,00m², de conformi-
dade com o alvará de desmembramento de gleba nº 15694-22-SP-INT (processo nº 
1020.2022/0011659-3), emitido em 17 de julho de 2025 pela Prefeitura de São Paulo. 
As impugnações ao domínio do referido imóvel e ao desmembramento, deverão ser 
apresentados pelos que se julgarem prejudicados dentro de 15 (quinze) dias a contar 
da data da última publicação do presente edital. Findo o prazo, não havendo impugna-
ções e estando em ordem os documentos, o respectivo memorial será registrado nos 
termos do § 1º do artigo 19, da mencionada Lei. São Paulo, 09 de setembro de 2025termos do § 1º do artigo 19, da mencionada Lei. São Paulo, 09 de setembro de 2025

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1027869-41.2025.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 11ª Vara da Família e 
Sucessões, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). DANISA 
DE OLIVEIRA MONTE MALVEZZI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) quem possa 
interessar que neste Juízo tramita a ação de Alteração de Regime de Bens movida 
por Otaviano Xavier da Costa, RG 22.xxx.752-7, CPF/MF 126.xxx.708-45 e Juscineide 
Oliveira da Mata Costa, RG 59.xxx.411-9-SP, CPF/MF 029.xxx.715-69, por meio da 
qual os requerentes indicados intentam alterar o regime de bens do casamento, de 
Comunhão de parcial bens para o regime da Comunhão Universal de bens. O presente 
edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º do CPC. Será o presente edital, por 
extrato, afi xado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade 
de São Paulo, aos 25 de agosto de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000924-85.2023.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara 
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). FABRICIO STENDARD, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
MICAELLEN AMBROSIO REIMBERG, CPF 42448249873, RG 52.984.798-X, com endereço à Avenida Dona Belmira Marin, 5978, 
Parque Brasil, CEP 04846-000, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de 
Colégio Certus S/s Ltda - Epp, requerendo o pagamento por serviços educacionais prestados, foram realizada tentativas para 
localizar a ré, bem como pesquisas no sistema jud, o qual retornou novos endereços para tentativa de citação, que foram 
devidamente citados, mas todos os ar?s voltaram negativos. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a 
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                       | 18,19 

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1033316-10.2025.8.26.0002. Classe: Assunto: Monitória - Cheque. Requerente:
Aldenice Coelho da Silveira. Requerido: Big Fundacoes e Revestimentos Em Marmore e Granitos Ltda. EDITAL DE CITAÇÃO
- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1033316-10.2025.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro
Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ANDERSON CORTEZ MENDES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) BIG FUNDACOES E REVESTIMENTOS EM MARMORE E GRANITOS LTDA, CNPJ 17357182000155, que lhe foi
proposta uma ação de Monitória por parte de Aldenice Coelho da Silveira. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, prazo de 15
(quinze) dias úteis, efetue o pagamento da quantia especificada na inicial no valor de R$ 31.972,97 (abril de 2025),
representada pelos títulos cheques n°s UA000012 e UA000013, cada um no valor de R$ 13.000,00, com respectivos
vencimentos para os dias 30/01/2024 e 31/01/2024, respectivamente, os quais não foram devidamente compensados face
à insuficiência de fundos em conta bancária da Requerida, bem como dos honorários advocatícios correspondentes à 5%
do valor da causa, ou apresente embargos ao mandado monitório, nos termos do artigo 701 do CPC. Não havendo
resposta, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de setembro de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS.PROCESSO Nº 
0002923-55.2021.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª 
Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Camila Sani Quinzani Malmegrin, na forma da Lei, 
etc.FAZ SABER a(o) PALOMA CRISTINA OLIVEIRA DA 
SILVA, CPF 395.088.158-17, que lhe foi proposta um 
Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica da 
empresa All Terrain Empreendimentos Incorporadora e 
Administradora Eirelli – EPP Ltda CNPJ 24.372.943/0001-03 
por parte de Fabio Carlos da Silva Júnior. Encontrando-se a ré 
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
INTIMAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos do incidente 
proposto e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não 
sendo contestada a ação, a ré será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.     | 18,19 

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 20 
DIAS. PROCESSO Nº 1069101-30.2025.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Família e Sucessões, do Foro 
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ELISA LEONESI 
MALUF, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) quem possa 
interessar que neste Juízo tramita a ação de Alteração de 
Regime de Bens movida por Priscila Denicoli Alves da Silva e 
Marcos George Martins de Matos e Priscila Denicoli Alves da 
Silva, por meio da qual os requerentes indicados intentam 
alterar o regime de bens do casamento. O presente edital é 
expedido nos termos do artigo 734, § 1º do CPC, alterando o 
regime de casamento do parcial de bens para o de separação 
total de bens.Será o presente edital,por extrato,afixado e pu-
blicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo,aos 05 de setembro de 2025.         | 18,19 

JUST FIT PARTICIPAÇÕES
EM EMPREENDIMENTOS S.A.

CNPJ nº 16.738.149/0001-02 - NIRE 35.3.0049764-3
Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 25 de Junho de 2025

1. Data, Hora, Local e Presença: Realizada no dia 25 de junho de 2025 às 13h30, na sede social da Just Fit Participações em 
Empreendimentos S.A. (“Companhia”), localizada na cidade e estado de São Paulo, na Avenida Santa Catarina, nº 2.566, 
pavimento 3, Vila Mascote, CEP 04378-200. 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação dos Editais de Convocação, 
conforme disposto no artigo 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença do acionista 
representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Sr. Edgard Gomes Corona; Secretário: Sr. 
Amanda Macedo Lemos. 4. Ordem do Dia: Nos termos do Estatuto Social da Companhia, deliberar sobre (i) pagamento de 
Juros sobre o Capital Próprio (“JCP”) pela Companhia; e (ii) a autorização para a Diretoria da Companhia praticar os atos 
necessários para efetivação da deliberação tomada no item (i) acima. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia, foram 
avaliadas e discutidas as matérias constantes da ordem do dia. Ao final das discussões, o Acionista deliberou, por 
unanimidade e sem ressalvas: 5.1. Aprovar o pagamento de JCP, no montante bruto de R$ 2.550.000,00 (dois milhões 
quinhentos e cinquenta mil reais), correspondente ao valor de R$ 0,01905113812 por ação da Companhia, à conta de 
lucros acumulados, conforme apurado no balancete da Companhia referente a 30 de junho de 2025. O montante total, 
líquido dos tributos retidos na fonte, será imputado ao valor do dividendo mínimo obrigatório referente ao exercício social 
de 2025. 5.1.1. O pagamento do JCP, ora aprovado, será realizado até 31 de dezembro de 2025, sem correção de juros e 
atualização monetária, na proporção da participação de cada um dos Acionistas, com retenção do Imposto de Renda na 
fonte. 5.2. Autorizar a Diretoria da Companhia a praticar os atos necessários para efetivação da deliberação tomada no 
item 5.1. acima. 6. Encerramento, Lavratura e Aprovação da Ata: Nada mais haver a tratar, foi encerrada a Assembleia, 
que atendeu a todas as formalidades legais, e lavrada a presente ata que foi lida, aprovada e assinada por todos os 
presentes. Mesa: Edgard Gomes Corona, Presidente da Mesa; e Amanda Macedo Lemos, Secretária da Mesa, certificam 
que os representantes do único acionista da Companhia - Smartfit Escola de Ginástica e Dança S.A., estiveram presentes 
na Assembleia, os Srs. Edgard Gomes Corona e André Macedo Pezeta. Certifico que esta ata é cópia fiel da lavrada no livro 
de Assembleias Gerais arquivado na sede da Companhia. São Paulo, 25 de junho de 2025. Mesa: Edgard Gomes Corona - 
Presidente da Mesa; Amanda Macedo Lemos - Secretária da Mesa. JUCESP nº 337.175/25-1 em 12/09/2025. Marina 
Centurion Dardani - Secretário Geral.

BRZ BRASIA II (C) INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. 
CNPJ/MF Nº 35.121.721/0001-34 – NIRE nº 35.300.546.865. Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 
01/09/2025, às 10hrs, com totalidade. Mesa: Presidente: Nessim Daniel Sarfati. Secretário: Luis Carlos Martins Ferreira. 
Deliberações: (I) O aumento do capital social da Companhia, atualmente totalmente subscrito e integralizado, no valor de 
R$ 1.503.759,40 (um milhão, quinhentos e três mil, setecentos e cinquenta e nove reais e quarenta centavos), por meio da 
emissão de 15.037.594 (quinze milhões, trinta e sete mil, quinhentas e noventa e quatro) novas ações, todas nominativas 
e sem valor nominal, com preço de emissão de R$ 0,10 (dez centavos de real) cada, das quais: (a) 15.000.000 (quinze 
milhões ) são ações ordinárias; e (b) 37.594 (trinta e sete mil, quinhentas e noventa e quatro) são ações preferenciais 
Classe A. (II) Desta maneira, o capital social da Companhia passa de R$ 251.496.644,14 (duzentos e cinquenta e um 
milhões, quatrocentos e noventa e seis mil, seiscentos e quarenta e quatro reais e quatorze centavos), totalmente subscrito 
e integralizado para R$ 253.000.403,54 (duzentos e cinquenta e três milhões, quatrocentos e três reais e cinquenta e quatro 
centavos), dividido em 2.550.004.035 (dois bilhões, quinhentos e cinquenta milhões, quatro mil e trinta e cinco) ações 
nominativas e sem valor nominal, das quais: (a) 2.543.629.031 (dois bilhões, quinhentos e quarenta e três milhões, 
seiscentas e vinte e nove mil e trinta e uma) são ações ordinárias; e (b) 6.375.004 (seis milhões, trezentas e setenta e cinco 
mil e quatro) são ações preferenciais Classe A. As novas ações ora emitidas são, neste ato, totalmente subscritas e 
integralizadas, em moeda corrente nacional, pelos atuais acionistas da Companhia, conforme os boletins de subscrição 
anexos à presente Ata (Anexos I e II). Nada mais. JUCESP nº 320.607/25-2 em sessão de 10.09.2025. Marina Centurion 
Dardani – Secretária Geral.

FIVE TRILHOS - ADMINISTRAÇÃO
E PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ/MF Nº. 31.536.951/0001-03 - NIRE Nº. 35300521382 - COMPANHIA FECHADA
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 01 DE SETEMBRO DE 2025

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 01 de setembro de 2025, às 10h00, na sede social da Companhia, localizada na 
Avenida Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 5º andar, sala 5, bairro Pinheiros, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionista 
representando a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da 
Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da única 
acionista, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Roberto Penna Chaves Neto. 
Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a eleição de membros do 
Conselho de Administração. 6. DELIBERAÇÕES: A acionista da Companhia deliberou aprovar: (i) A lavratura da 
presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) A eleição dos seguintes 
membros do Conselho de Administração: (i) ANDRÉ GUSTAVO SALCEDO TEIXEIRA MENDES, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº. 10.738.189-9/IFP-RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº. 071.918.857-
18, para ocupar o cargo de membro efetivo e Presidente do Conselho de Administração da Companhia, com mandato 
a partir de 15 de setembro de 2025; e (ii) MARCUS VINICIUS FIGUR DA ROSA, brasileiro, casado, engenheiro civil, 
portador da Cédula de Identidade RG nº. 40.760.828-51/SJS/RS e inscrito no CPF/MF sob o nº. 004.314.410-14, para 
ocupar o cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, com mandato a partir da presente 
data, ambos com endereço profi ssional na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP: 
05.522-000, e terão mandato até a realização da Assembleia Geral Ordinária de 2026, permanecendo em seus cargos 
até a eleição e posse de seus respectivos substitutos. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos declaram 
ter conhecimento do artigo 147 da LSA, e alterações posteriores, e consequentemente, não estarem incursos em 
quaisquer dos crimes previstos em Lei que os impeçam de exercer atividades mercantis, conforme Termos de Posse, 
Declaração de Desimpedimento e de Renúncia à Remuneração arquivados na sede da Companhia; A composição do 
Conselho de Administração da Companhia, a partir de 15/09/2025, passará a ser composta da seguinte forma: (i) 
ANDRÉ GUSTAVO SALCEDO TEIXEIRA MENDES, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de 
Identidade RG nº. 10.738.189-9/IFP-RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº. 071.918.857-18, membro efetivo e Presidente 
do Conselho de Administração da Companhia; (ii) MARCUS VINICIUS FIGUR DA ROSA, brasileiro, casado, 
engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº. 40.760.828-51/SJS/RS e inscrito no CPF/MF sob o nº. 
004.314.410-14, membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, (iii) FRANCISCO PIERRINI, 
brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da Cédula de Identidade RG nº. 15.398.467/SSP/SP e inscrito no 
CPF/MF sob o nº. 079.221.388-22, membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, todos com 
endereço profi ssional na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP: 05.522-000; (iv) 
ROBERTO PENNA CHAVES NETO, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº. 
59.478.664-2/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 070.803.997-93, com endereço profi ssional à Avenida Doutora 
Ruth Cardoso, n° 8.501, 5° andar, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP: 05.425-070, membro efetivo do Conselho de 
Administração da Companhia; e (v) SÉRGIO LUIZ PEREIRA DE MACEDO, brasileiro, casado, economista, portador 
da Cédula de Identidade RG nº. 8.374.421-6/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 873.683.078-04, membro efetivo 
do Conselho de Administração da Companhia, com endereço profi ssional na Avenida Queiroz Filho, n.º 1.560, sala 
112, Vila Hamburguesa, São Paulo/SP, CEP 05.319-000, todos com mandato de até a Assembleia Geral Ordinária de 
2026, devendo permanecer em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. 7. ENCERRAMENTO: Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é 
assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto 
no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada 
a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 01 de setembro de 2025. Assinaturas: Roberto 
Penna Chaves Neto, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Acionista: (1) CONCESSIONÁRIA 
DAS LINHAS 5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A., por Antonio Marcio Barros Silva. Certifi co que a presente 
é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Roberto Penna Chaves Neto - Presidente da Mesa - Assinado com 
Certi cado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi cado Digital ICP 
Brasil. JUCESP nº 338.027/25-7 em 15.09.2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

TIMPEL S.A. - NIRE: 35.300.315.952 - CNPJ/MF: 06.370.174/0001-22
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 

Ficam convocados os Srs. acionistas da TIMPEL S.A. (“Companhia”), para se reunir em Assembleia Geral Ordinária 
e Extraordinária, a ser realizada em 06/10/2025, às 9h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua Simão 
Alvares, nº 356, Conjuntos 51, 41 e 42, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05417-020, a fi m de deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) contas da administração da Companhia; (ii) exame, discussão e voto sobre as demonstrações 
fi nanceiras da Companhia, relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2024; (iii) resultado do exercício social 
encerrado em 31/12/2024; (iv) aprovação do novo veículo para a realização das publicações obrigatórias da 
Companhia, mediante a alteração dos Artigos 7º e 9º, parágrafos 4º e 6º, respectivamente, do Estatuto Social; e (v) 
Consolidação do Estatuto Social da Companhia. São Paulo, 18 de setembro de 2025. Marcelo Britto Passos Amato, 
João Paulo Vasco Poiares Baptista e Raul Gonzalez Lima - Conselho de Administração

CBE – COMPANHIA BRASILEIRA DE EMBALAGENS
CNPJ/MF nº 10.534.653/0001-04 - NIRE 35.300.363.868 - SOCIEDADE ANÔNIMA

 EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas da CBE – COMPANHIA BRASILEIRA DE EMBALAGENS, com sede em São Paulo/SP, na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.311, 4° andar, conjunto 42, sala F, Bairro Itaim Bibi, (“Companhia”) convocados 
para se reunir em Assembleia Geral Extraordinária no dia 01/10/2025, às 14:00, assembleia exclusivamente digital, 
por meio do aplicativo Microsoft Teams, ID da Reunião: 282 686 203 252 9, Senha: 3nW2pj37, conforme prevista 
na Lei nº 14.030 de 2020, para deliberar sobre a seguinte: ORDEM DO DIA: Exame, discussão e votação sobre 
a proposta da Administração de aumento de capital, para fi nalidade de quitar as dívidas atuais da 
Companhia com o Presidente do Conselho de Administração, Sr. Roberto Lombardi de Barros, de 
R$ 25.395.083,00, para R$ 26.115.083,00, um aumento, portanto, de R$ 720.000,00, mediante a 
emissão de 1.800 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal da Companhia, com preço de 
emissão de R$ 400,00 por ação, em conformidade com o artigo 170, parágrafo 1º, inciso I da Lei 
das S.A., que deverão ser subscritas em até 30 (trinta) dias, caso aprovado o aumento em 
Assembleia, sendo que as sobras poderão ser subscritas por quaisquer dos acionistas interessados 
no primeiro dia útil após o período de 30 (trinta) dias. Com vistas a permitir a organização dos trabalhos, 
solicitamos que eventuais procurações outorgadas pelos acionistas a seus representantes sejam encaminhadas 
para o e-mail marcela.correia@interfl oat.com.br, com 48h (quarenta e oito horas) de antecedência da AGEO. 
Atenciosamente, Roberto Lombardi de Barros – Presidente do Conselho de Administração

SAN GIOVANNI PARTICIPAÇÕES S.A.
NIRE 35.300.542.68-1 - CNPJ/MF nº 20.845.448/0001-13

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 19 DE AGOSTO
I. Data, Horário e Local: 19.08.2025, às 8h, na sede da Companhia, localizada na Rua Geraldo Flausino 
Gomes, nº. 61, 14º andar, conjunto 141, Edifício Brooklin, CEP 04575-060, São Paulo/SP. II. Convocação 
e Presença: Convocação dispensada, de acordo com o artigo 124, § 4º da Lei 6.404/76, face à presença 
dos acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas do Livro de Presença 
de Acionistas. III. Mesa: Presidente: Guilherme Fontes Ribeiro. Secretário: Jorge Paulo Cesar da Silva.  
IV. Ordem do dia: Deliberar sobre a reeleição dos membros do Conselho de Administração. 5. Deliberações: 
Dando início aos trabalhos, foi discutida a matéria constante da ordem do dia, tendo sido aprovado, por 
unanimidade, não obstante prazo de mandato dos membros do Conselho de Administração em curso, a 
reeleição dos membros do Conselho de Administração para um mandato unificado de 3 anos a partir da 
presente data: a) Presidente: João Guilherme Sabino Ometto, brasileiro casado empresário, RG nº 3426 
053 SSP/SP, CPF nº 027-686-588-04; b) Vice-Presidente: Giovanna Mirone Ometto, brasileira naturalizada 
(nascida na Itália), casada, empresária, RG nº 689 037 SSP/SP, CPF nº 204-348-718-34; c) Conselheira: 
Adriana Mirone Ometto, brasileira, divorciada, empresária, RG nº 25.791.945 SSP/SP, CPF nº 157.619.228- 
86; d) Conselheiro: José Carlos Mirone Ometto, brasileiro, empresário, RG nº 24.932.377-1 SSP/SP, CPF 
nº 132.486.708-60; e) Conselheira: Daniela Ometto Ribeiro brasileira, administradora de empresas RG 
nº 25.791.944 SSP/SP, CPF nº 254.304.368-36; f) Guilherme Fontes Ribeiro, brasileiro, administrador de 
empresas, RG nº 20.952.088-7 SSP/SP, CPF n° 270.321.468-56, com escritório na Rua Geraldo Flausino 
Gomes, nº 61, 14º andar, conjunto 141, Cidade Monções, na Cidade de São Paulo/SP, CEP 04575-060;  
g) Conselheira: Olga Stankevicius Colpo, brasileira, casada, administradora de empresas, RG nº 5.472.441-7 
SSP/SP, CPF nº 216.118.408-30, todos com endereço profissional na Rua Geraldo Flausino Gomes, nº 61, 
14º andar, conjunto 141, Cidade Monções, na Cidade de São Paulo/SP, CEP 04575-060, para um mandato 
unificado de 3 anos a partir da presente data. Os membros do Conselho de Administração tomarão posse 
dos cargos para os quais foram reeleitos mediante assinatura dos respectivos termos de posse, no livro das 
Atas das Reuniões do Conselho de Administração arquivado na Companhia, oportunidade na qual deverão 
declarar não estarem condenados pena que vede, ainda que temporariamente, acesso a cargos públicos 
ou por crime falimentar de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra economia 
popular, contra sistema financeiro nacional contra normas de defesa da concorrência contra as relações de 
consumo, fé pública ou propriedade. VI. Lavratura: Foi aprovada a lavratura da ata em forma de sumário, 
bem como sua publicação com a omissão das assinaturas dos acionistas presentes, nos termos do artigo 130 
e parágrafos da Lei 6.404/76. VII. Encerramento: Nada mais havendo, foram suspensos os trabalhos para 
lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, a ata foi lida, aprovada e assinada. Mesa: Presidente: Guilherme 
Fontes Ribeiro. Secretário: Jorge Paulo Cesar da Silva. Acionistas: João Guilherme Sabino Ometto, Giovanna 
Mirone Ometto, Adriana Mirone Ometto, José Carlos Mirone Ometto, Daniela Ometto Ribeiro, Guilherme 
Fontes Ribeiro. Esta é cópia da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 19.08.2025. Jucesp nº 310.500/25-4 
em sessão de 09/09/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

SAN GIOVANNI PARTICIPAÇÕES S.A.
NIRE 35.300.542.68-1 - CNPJ/MF nº 20.845.448/0001-13

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 15 DE AGOSTO DE 2025
I. Data, Horário e Local: 15.08.2025, às 11h, na sede da Companhia, localizada na Rua Geraldo Flausino 
Gomes, nº. 61, 14º andar, conjunto 141, sala 07, Edifício Panambi, Cidade Monções, CEP 04575-060, São 
Paulo/SP. II. Convocação e Presença: Convocação dispensada, tendo em vista a presença da totalidade dos 
membros do Conselho de Administração. III. Mesa: Presidente: João Guilherme Sabino Ometto. Secretário: 
Guilherme Fontes Ribeiro IV. Ordem do dia: Deliberar sobre a reeleição dos membros da Diretoria.  
5. Deliberações: Os Conselheiros deliberaram, por unanimidade e sem ressalvas, a reeleição dos membros 
da diretoria, para um mandato unificado de 3 anos, a contar da presente data, para os cargos de: (a) Diretor 
Presidente: Guilherme Fontes Ribeiro, brasileiro, administrador de empresas, RG nº 20.952.088-7 SSP/SP, 
CPF n° 270.321.468-56, com escritório na Rua Geraldo Flausino Gomes, nº 61, 14º andar, conjunto 141, 
Cidade Monções, na Cidade de São Paulo/SP, CEP 04575-060; (b) Diretor Vice-Presidente: José Carlos 
Mirone Ometto, brasileiro, empresário, RG nº 24.932.377-1 (SSP/SP), CPF nº 132.486.708-60, com escritório 
na Rua Geraldo Flausino Gomes, 61, 14º andar, cj. 141, Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP 04575-060; e 
(c) Diretor sem designação específica: Jorge Paulo César da Silva, brasileiro, casado, economista, RG nº 
16.637.617-6, CPF nº 087.482.138-02, todos com endereço profissional na Rua Geraldo Flausino Gomes, nº 
61, 14º andar, conjunto 141, Cidade Monções, na Cidade de São Paulo/SP, CEP 04575-060. Os Diretores ora 
reeleitos e acima qualificados, declaram expressamente não estar impedidos por lei especial, ou condenado 
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a 
fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos; 
atende ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo § 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; não ocupa 
cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia e não têm, nem representam, 
interesse conflitante com o da companhia, na forma dos incisos I e II do § 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76 
e são investidos em seus respectivos cargos mediante assinatura dos termos de posse constantes do Anexo 
I deste instrumento. VI. Lavratura: Foi aprovada a lavratura da ata em forma de sumário, bem como sua 
publicação com a omissão das assinaturas dos acionistas presentes, nos termos do artigo 130 e parágrafos 
da Lei 6.404/76. VII. Encerramento: Nada mais havendo, foram suspensos os trabalhos para lavratura desta 
ata. Reabertos os trabalhos, a ata foi lida, aprovada e assinada. Mesa: Presidente: João Guilherme Sabino 
Ometto. Secretário: Guilherme Fontes Ribeiro. Conselheiros: João Guilherme Sabino Ometto, Giovanna 
Mirone Ometto, Adriana Mirone Ometto, José Carlos Mirone Ometto, Daniela Ometto Ribeiro, Guilherme 
Fontes Ribeiro, Olga Stankevicius Colpo. Esta é cópia da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 15.08.2025. 
Jucesp nº 302.317/25-9 em sessão de 25/08/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Ambipar Participações e
Empreendimentos S.A.

Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 12.648.266/0001-24 - NIRE 35.300.384.466 | Código CVM 2496-1
Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária  

a ser Realizada em 10 de Outubro de 2025
O Conselho de Administração da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. (“Companhia”) convoca os acionistas 
da Companhia para reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a ser realizada de modo exclusivamente 
digital, nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 81”), em primeira 
convocação, no dia 10 de outubro de 2025, às 10h, para deliberarem a respeito da seguinte ordem do dia: (i) Eleição 
de novo membro do Conselho de Administração da Companhia, e sua designação como Presidente do Conselho de 
Administração. A AGE será realizada de modo exclusivamente digital, razão pela qual a participação do acionista 
somente poderá ocorrer (a) via Boletim de Voto a Distância, e/ou (b) via plataforma Microsoft Teams (“Plataforma 
Digital”). A Companhia entende que a forma exclusivamente digital é a mais adequada para a realização desta AGE 
por facilitar a participação de seus acionistas, que poderão participar da AGE sem a necessidade de comparecimento 
presencial em sua sede. Além disso, esta foi a prática já adotada pela Companhia em suas últimas assembleias. 
A Companhia informa aos acionistas que desejarem participar da AGE que as instruções detalhadas para envio do 
Boletim de Voto a Distância e para acesso à Plataforma Digital, nos termos da RCVM 81, constam da Proposta da 
Administração e Manual para Participação dos Acionistas na AGE (“Proposta”), que podem ser acessados nos endereços 
eletrônicos da Companhia (http://ri.ambipar.com), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 (http://www.b3.com.br). 
Os acionistas interessados em participar da AGE por meio da Plataforma Digital deverão enviar e-mail para o endereço 
ri@ambipar.com, com até 2 (dois) dias de antecedência da data de realização da AGE, ou seja, até 08 de outubro de 
2025, manifestando seu interesse em participar da AGE e solicitando o link de acesso à Plataforma Digital, e observando, 
ainda, as demais instruções contidas na Proposta. A despeito da possibilidade de participação via Plataforma Digital, a 
Companhia recomenda aos acionistas a adoção dos Boletins de Voto a Distância. Nos termos da RCVM 81, e conforme 
detalhado na Proposta, os acionistas que tiverem interesse em exercer o seu direito de voto por meio dos Boletins de 
Voto a Distância deverão enviar as instruções de voto por meio: (i) dos seus respectivos agentes de custódia, utilizando 
os canais por eles disponibilizados; (ii) da Central Depositária da B3, utilizando os canais por ela disponibilizados; 
(iii) do agente escriturador, Banco Bradesco S.A., utilizando os canais por ele disponibilizados; ou (iv) diretamente à 
Companhia por e-mail, acompanhadas dos documentos indicados acima e conforme os detalhes contidos na Proposta. 
Em cumprimento ao disposto no artigo 5º, I-A, da RCVM 81, a Companhia informa que o percentual mínimo necessário 
para pedido de instalação do Conselho Fiscal é de 2% (dois por cento) das ações de emissão da Companhia, nos termos 
do artigo 161, §2º, da Lei das S.A., combinado com o artigo 4º da RCVM 70. Encontra-se à disposição dos acionistas, 
nos endereços eletrônicos da Companhia (https://ri.ambipar.com/), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3  
(http://www.b3.com.br), toda a documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na AGE, nos termos da RCVM 81.

São Paulo, 18 de setembro de 2025. Alessandra Bessa Alves de Melo - Membro do Conselho de Administração
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McLaren pode confirmar título
Mundial de Construtores
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Primeiro SP Open da história é
marcado por sucesso de público

e patrocinadores
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Carol Meligeni e Bia em treino aberto
tidas disputadas e premiação to-
tal de US$ 275.094,00.

Emoção nas duplas
A grande final de duplas foi

vencida por Luísa Stefani e a hún-
gara Timea Babos. Eles derrota-
ram Ingrid Martins e Laura Pigos-
si por 2 sets a 1 (4/6, 6/3 e 10/4)

Na premiação, momentos de
muita emoção, que ficarão guar-
dados na história do torneio.
“Estou sentindo muita coisa. Vão
sair mais lágrimas, mas faz parte.
[Laura e Ingrid] São duas das
melhores amigas que o tênis me
deu. As outras meninas e nós es-
tamos fazendo algo grandioso e
nada disso sem nós, organização,
patrocinadores, investidores,
nossas famílias, amigos. Essa se-
mana é muito mais que um título,
é muito grande, um passo gigan-
tesco no caminho do futuro do
tênis brasileiro, foi um momento
muito especial, estou super feliz
de fazer parte dessa história”,
disse Luisa Stefani, aos prantos,
pouco antes de receber o troféu
ao lado de Timea Babos.

Com uma trajetória meteóri-
ca durante a competição, a fran-
cesa Tiantsoa Rajaonah se sa-
grou a grande campeã do torneio
de simples do SP Open, ao der-
rotar Janice Tjen, da Indonésia,
por 2 sets a 0 (6/3 e 6/4). Foi o
primeiro título de WTA conquis-
tado pela jogadora de apenas 19
anos, que saiu na posição 214
do ranking mundial e subiu para
o 131º. posto após o torneio.

Homenagens a quem fez a
história do tênis no Brasil

O SP Open foi repleto de ho-
menagens a alguns dos grandes
nomes do tênis feminino brasi-
leiro. A começar por Maria Es-
ther Bueno, que tem 19 títulos
de Grand Slam (entre simples e
duplas). A Quadra Central ga-
nhou o seu nome e uma estátua
em sua homenagem foi exposta
no meio do complexo do torneio.

O SP Open também homena-
geou as jogadoras brasileiras que
foram top 100 do ranking da
WTA. Niege Dias, Teliana Perei-
ra, Patrícia Medrado, Dadá Viei-
ra, Gisele Miró, Vanessa Menga
e Paula Gonçalves foram ovaci-
onadas pelo público ao entrarem
na Quadra Central Maria Esther
Bueno, e se emocionaram com o
reconhecimento do público.

A Quadra Central também foi
palco da nomeação de dois no-
vos integrantes para o Hall da
Fama do Tênis Brasileiro. Alci-
des Procópio e Sofia de Abreu
foram anunciados por Luiz Mat-
tar, ex-tenista e curador do Hall
da Fama.

Famosos prestigiaram SP
Open

Vários famosos prestigiaram
o SP Open durante os nove dias
de realização do evento. No es-
porte, a lista contou com meda-
lhistas olímpicos do vôlei (José
Roberto Guimarães, Gabi Guima-
rães e Bruninho), do judô (Bea-
triz Souza) e da ginástica artísti-

ca (Júlia Soares) – além de cra-
ques do futebol como o lateral
Wendell, do São Paulo e o ata-
cante Guilherme, do Santos.

A escritora Djamila Ribeiro,
a atriz Mariana Ximenes e a in-
fluenciadora Fabiana Justus
foram outros nomes importan-
tes que passaram pela área VIP
do evento. 

Troféu inspirado no Marco
Zero de São Paulo

O troféu oficial do SP Open
foi uma escultura inédita cria-
da por Ara Vartanian, um dos
nomes mais relevantes da joa-
lheria contemporânea. Inspira-
do no Marco Zero de São Pau-
lo, o troféu partiu de uma refe-
rência geográfica e simbólica.
Vista de cima, a peça de 53 cm
de largura por 53 cm de com-
primento e 25 cm de altura pe-
sou cerca de 10 kg e reprodu-
ziu, de forma autoral, o dese-
nho da rosa dos ventos no
chão do Marco Zero, localiza-
do em frente à Praça da Sé.

Legado para o Parque
Sete quadras de tênis do

Parque Villa Lobos foram refor-
madas e serão entregues após
o SP Open para uso gratuito de
quem frequentar o local após a
desmontagem do complexo -
um legado deixado pela orga-
nização do torneio para o cida-
dão paulistano.

O SP Open é um torneio do
circuito WTA 250 - uma das
principais categorias do tênis
feminino mundial - que está de
volta a São Paulo após um hia-
to de 25 anos.

O torneio foi disputado en-
tre os dias 6 e 14 de setembro,
em um complexo montado no
Parque Villa-Lobos, na Zona
Oeste de São Paulo.

O São Paulo Open de Tênis
é mais um grande ativo que a
IMM, principal empresa do País
nos segmentos de esporte e
entretenimento, trouxe para a
cidade de São Paulo. A IMM é
a realizadora também do festi-
val gastronômico “Taste of
São Paulo”, da São Paulo
Fashion Week e das turnês do
Cirque du Soleil.

O SP Open contou com o
patrocínio máster de Claro e He-
ineken 0.0, além de ALLOS,
Shopping VillaLobos e BRB.
Também apoiam o evento mar-
cas como Prudential, Atvos,
B3, Seara Gourmet, Ademicon,
Tegra Incorporadora, Revo,
Engie, Oncoclínicas, Faixa
Azul, Farmacêutica EMS,
World Wine, Zetaflex, BlueFit
Academia, Melitta, Liquidz,
Grey Goose, Águas Prata,
Trousseau e Giovanna Baby. As
marcas esportivas oficiais são
Slyce e ASICS, com Wilson como
fornecedora de bolas e a Lider
fornece o mobiliário para o Ace
Club. O evento é incentivado
pelo Ministério do Esporte, via
Lei de Incentivo ao Esporte, e
conta com apoio da Prefeitura de
São Paulo, via SPTuris

A primeira edição do SP
Open já ficou para a história.
Além de marcar o retorno de um
torneio WTA 250 para São Pau-
lo após 25 anos, o torneio foi
um sucesso de público (mais de
33 mil pessoas frequentaram o
Parque Villa Lobos nos nove
dias de torneio) e de ativação
de patrocinadores - além de fi-
nais marcadas por emoção das
vencedoras. 

As marcas apoiaram o pri-
meiro SP Open da história e de-
ram um show de ativações com
stands montados nos mais de
8 mil metros quadrados no Bou-
levard construído especialmen-
te para a competição. Foram 38
patrocinadores, sendo que ao
menos 25 deles ativaram duran-
te os nove dias do torneio.

“Estamos muito felizes com
a primeira edição do SP Open.
Fizemos mais uma entrega para
o público de São Paulo com o
padrão da IMM. Criamos um
espaço belíssimo onde reuni-
mos atletas de altíssimo nível,
um público muito animado, mar-
cas fortes e boa gastronomia.
O SP Open já caiu no gosto dos
fãs do tênis e de quem procura
lazer de qualidade”, destacou
Alan Adler, CEO da IMM Es-
porte e Entretenimento.

“O SP Open causou uma óti-
ma impressão em todos que fo-
ram ao Parque Villa Lobos. A
ambientação no parque gerou
uma forte adesão do público,
um feedback muito positivo dos
patrocinadores, além de uma
grande cobertura da imprensa.
A sensação de todos é a de que
começamos muito bem a histó-
ria do Torneio. Queremos criar
tradição, servir de inspiração
para as jovens tenistas brasi-
leiras. Foi muito bom ver meni-
nas como a Naná e a Victoria
podendo jogar uma competição
de alto nível em seu próprio
país. Acho que, já na primeira
edição, o SP Open mostrou que
será um ativo do qual a cidade
de São Paulo terá muito orgu-
lho”, disse Marcia Casz, dire-
tora do SP Open.

Luiz Carvalho, diretor do SP
Open, ressaltou que o SP Open
foi realizado em meio ao bom
momento do tênis brasileiro. “É
o renascimento do tênis femi-
nino no Brasil. Tivemos muitos
elogios sobre a estrutura. Se-
guimos nesta reconstrução dos
grandes torneios femininos no
Brasil e estamos contando os
dias para 2026”.

Brasileiras protagonistas
As tenistas brasileiras fo-

ram as protagonistas do SP
Open, principalmente no tor-
neio de duplas, em que três das
quatro finalistas representaram
o país (Luisa Stefani, Laura Pi-
gossi e Ingrid Martins).

Entre simples e duplas, con-
tando qualifying e chave prin-
cipal, foram 12 tenistas que re-
presentaram o Brasil no SP
Open (Ana Candiotto, Ana
Cruz, Beatriz Haddad Maia,
Carolina Meligeni, Ingrid Mar-
tins, Laura Pigossi, Luisa Stefa-
ni, Luiza Fullana, Nauhany Sil-
va, Pietra Rivoli, Thaisa Pedret-
ti e Victoria Barros). Destaque
para as primeiras vitórias de
Naná (1ª tenista nascida em 2010
a ganhar uma partida em um tor-
neio deste nível) e Candiotto em
um WTA e para Bia, que alcan-
çou as quartas-de-final.

Ao todo, foram 57 jogado-
ras de 21 países que entraram
em pelo menos uma das três
quadras do SP Open destina-
das para os jogos, além de par-

Largada do GP de Monza

Por Tiago Mendonça

O fim de semana de Fórmula 1
pode ser de festa para a equipe
McLaren, que reúne grandes
chances de se tornar campeã
Mundial de Construtores já nes-
te domingo, 21, no GP do Azer-
baijão, com sete etapas de ante-
cedência. A matemática para que
isso aconteça é até bastante sim-
ples: basta uma dobradinha de
Lando Norris e Oscar Piastri, seja
qual for a ordem, independente-
mente dos resultados das rivais.

Não parece, portanto, uma
missão das mais difíceis. A equi-
pe dominou o campeonato e, só
neste ano, já fez sete dobradinhas.

Se confirmado, este será o 10º
título Mundial de Construtores da
McLaren, isolando-se como a se-
gunda maior campeã de todos os
tempos. Só perde para a Ferrari,

com 16 títulos, e ficaria à frente
da Williams, que soma nove con-
quistas. Seria também o segundo
título consecutivo da McLaren,
que já é a atual campeã Mundial
de Construtores.

A equipe não conquista dois
títulos seguidos desde o período
imbatível que construiu entre
1988 e 1991, compreendendo in-
clusive o tricampeonato mundial
de Ayrton Senna.

“É uma corrida que tem espe-
cial relevância para nós, já que foi
onde assumimos a liderança do
Mundial de Construtores no ano
passado e o Oscar conquistou
uma vitória emocionante. Embo-
ra a competição continue acir-
rada, com várias equipes dispu-
tando vitórias, estamos focados
em nosso próprio desempenho
e nos sentimos bem-preparados
para o fim de semana que se ini-

cia”, comenta o chefe de equipe
Andrea Stella.

Esta será a oitava corrida no
circuito de rua de Baku. Com 6.003
metros, este é o quarto traçado
mais extenso da Fórmula 1, atrás
apenas de Jeddah (6.174 metros),
Las Vegas (6.201 metros) e Spa-
Francorchamps (7.004 metros). A
Pirelli escolheu os pneus da gama
mais macia (C4, C5 e C6) para o
fim de semana.

“Estou animado para voltar a
correr em Baku”, comenta Lan-
do Norris. “Os circuitos de rua
trazem um desafio diferente e
mal posso esperar para entrar na
pista e me testar. Estive na fá-
brica no intervalo entre as corri-
das, trabalhando duro para es-
tar na melhor posição para bus-
car mais uma vitória.”

Líder do campeonato, com 31
pontos de vantagem sobre Nor-
ris, Piastri também se mostra oti-
mista para o fim de semana. “Te-
nho ótimas lembranças de Baku
no ano passado. Considero aque-
la uma das minhas corridas favo-
ritas de todos os tempos e é sem-
pre uma vantagem voltar a uma
pista onde se conseguiu um óti-
mo resultado. Meu único foco é
conseguir mais do mesmo neste
fim de semana. Lidero o campeo-
nato de pilotos e estou muito fe-
liz com minha pilotagem”, afirma.

A classificação para o GP do
Azerbaijão será disputada no sá-
bado, 20, às 9h no horário de Bra-
sília. No domingo, 21, a corrida é
um pouco mais cedo, com larga-
da prevista para 8h.
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Alison dos Santos está na final dos
400 metros com barreiras do Mundial
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Alison dos Santos

Alison dos Santos (Pinheiros-
SP) está na final dos 400 metros
com barreiras do Mundial de Tó-
quio. Campeão em Eugene-2022,
o barreirista brasileiro busca mais
um pódio no palco onde conquis-
tou a primeira de suas duas me-
dalhas olímpicas – Piu ganhou o
bronze na Olimpíada de Tóquio,
em 2021, e repetiu o resultado em
Paris-2024. A grande decisão será
na sexta-feira (19), às 9h15 (no
horário de Brasília).

Piu foi o segundo melhor
atleta da sua série semifinal, dis-
putada na manhã de quarta-feira
(17), no Japão. O brasileiro fez o
tempo de 48.16, atrás apenas do
campeão olímpico, o norte-ameri-
cano Rai Benjamin, com 47.95 – os
dois primeiros colocados classifi-
caram-se automaticamente à final.

“Eu esbarrei na segunda bar-
reira e é o que acontece nessa
prova: tem um ritmo para fazer, e
se você vem muito rápido, acaba
batendo. Eu paguei esse preço,
fui muito agressivo e a barreira
ficou um pouco perto. Mas agora
eu sei o que eu tenho que corrigir
para acertar o começo da prova e
terminar forte”, disse o brasileiro,
que é orientado pelo técnico Feli-
pe de Siqueira.

Depois de ter sido campeão
mundial em 2022, com recorde
brasileiro e sul-americano (46.29),
Piu foi 5º colocado no Mundial de
Budapeste, em 2023, ano em
que passou por uma cirurgia no
joelho direito.

O Brasil ainda mais dois re-
presentantes na semifinal dos 400

metros com barreiras. Matheus Lima
(Pinheiros-SP) fez o mesmo tempo
que Alison dos Santos (48.16), mas
foi o 5º colocado, não passando à
decisão – em seu primeiro Mundial,
terminou na 10ª colocação geral.
Também estreante na competição,
Guilherme Viana (Orcampi-SP) fez
49.01 e terminou em 17º.

Nos 110 metros com barreiras,
que teve a semifinal realizada na
terça-feira (16), Thiago Resende
(AE Taubaté) e Eduardo de Deus
(Praia Clube-Exército-CEMIG-Fu-
tel-MG) não avançaram para a
final. Thiago terminou na 19ª posi-
ção, com 13.58 (-0.8), e Eduardo fi-
cou em 21º, com 13.91 (-0.5). Nos
800 metros, Eduardo Ribeiro (Pi-
nheiros-SP) parou nas eliminatóri-
as, e ficou na 59ª posição (1:50.40).

A única final com presença
brasileira nesta quarta-feira foi a
do salto com vara. Juliana de
Menis Campos (Praia Clube-Exér-
cito-CEMIG-Futel-MG) terminou

sem marca, sem conseguir ultra-
passar o sarrafo nas três tentati-
vas a 4,45 m.

No lançamento do dardo, Luiz
Maurício da Silva (Praia Clube-
Exército-CEMIG-Futel-MG) fez
81,12 m como melhor marca e ter-
minou na 19ª posição. Pedro Hen-
rique Nunes (Pinheiros-SP), com
79,35 m, foi o 25º.

No salto triplo masculino, Al-
mir Júnior ficou a uma posição da
final – terminou a qualificação em
13º, com 16,79 m (0.6). Elton Pe-
tronilho (Pinheiros-SP), com 16,51
m (0.0) foi o 20º.

Entre as mulheres, na qualifi-
cação realizada na terça-feira (16),
Gabriele Souza dos Santos (Pinhei-
ros-SP) terminou na 28ª posição,
com 13,54 m (0.7) e não passou à
final – Regiclécia Santos (Pinhei-
ros-SP) não teve saltos válidos. 

As Loterias Caixa e a Caixa são
patrocinadoras máster do Atletis-
mo Brasil.

Zini busca reação em Curvelo
após etapa complicada no
Potenza pela Copa Truck

A Copa Truck segue em Mi-
nas Gerais e, depois de uma eta-
pa difícil no Potenza, Jaidson Zini
volta a acelerar no estado para a
disputa da sétima etapa da tem-
porada, em Curvelo. O piloto da
Rands chega motivado para
transformar em resultados posi-
tivos o aprendizado de um fim
de semana de muitos desafios.

No Potenza, Zini enfrentou
problemas em todos os treinos e
precisou largar da 22ª posição.
Apesar disso, fez uma prova de
recuperação e terminou em 11º
lugar na corrida 1. Já na segunda
bateria, acabou envolvido em um
acidente logo no início e teve
que abandonar por conta da

quebra da suspensão dianteira.
“Nossa etapa em Lima Duar-

te foi muito complicada, mas tam-
bém mostrou que temos poten-
cial para reagir. Agora em Curve-
lo o foco é conseguir uma boa
classificação no sábado, porque
esse traçado é muito técnico,
com poucos pontos de ultrapas-
sagem. É uma pista muito diver-
tida de pilotar, mas que exige aten-
ção o tempo todo e só dá um ‘res-
piro’ na reta principal”, explica o
piloto, que atualmente ocupa a
nona posição no campeonato,
com 94 pontos.

Representando a Rands nas
pistas, Zini leva para a Copa Tru-
ck a marca que reúne soluções

financeiras e serviços dentro da
Randoncorp. A atuação da Ran-
ds em setores como transporte,
logística, reposição automotiva,
agronegócio, varejo, tecnologia
e inovação, conecta com o au-
tomobilismo com o propósito de
gerar valor para pessoas e ne-
gócios, fundamentados pela
confiança, excelência e na ex-
periência do cliente.

A programação em Curvelo
terá treinos livres a partir da
sexta-feira (19), com a classifi-
cação no sábado (20) e as duas
corridas marcadas para o do-
mingo (21), no Circuito dos
Cristais, a 180 quilômetros de
Belo Horizonte.


